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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DÉ
LARANJEIRAS SECRETARIA

coNcoRRÊNctA ELETRôNtcA N. 05/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS. PML

PROCESSO ADmTNTSTRATIVO No 05i2025

TIPO MENOR PREçO

REGTME DE ExEcuçÃo EMPREITADA POR PREçO GLOBAL

BÀSE LEGAL

OBJÊTO

iEste procedimenlo licitatório obedecerá integralmente à Lei n" 14.133, de 1" de abr

:de 2021 ILei de Licitações e Contralos Administrativosl e Decreto Federal no 11.462,

de 31 de maÍrp de 2023 lRegisto de Preços], e ainda pela Lei Complemenlaí no

123/2006, assim como as cláusulas e condições constantes deste Edital.

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa de

engenharia para QualiÍicação e Adequaçào de infraestrutura viária

calçadas e sinalização de ruas no municipio de Laranjeiras/SE

especificados em seus anoxos paÍte integÍante do presente Edital

DIA HoúRro

ABERÍUR,A DA SESSÃO

REFERÊltClA DE TEIíPO: Para todas as ÍeÍerências de tempo ex$icitdô neste edital será obsewado o horário

de Brasílla,

oBSERVAçÃOr os intercssados deverão acessar o l&§l@[gila!Êrc9lLE ê h tto //www laÍanieriê! se qov l] I ,

onde o edilalestaá disponivel ou na diÍigir-se a Píeíeitura Municipal de Laranjeiras no endele{, eima citado

LoCAL DA DISPUTA- Portal httpsl/www.licitanet com.bl/

As informa@es complementaEs pard credenciamento poderão ser obtidas pelos telelofles da plâtaíorma Portal

de Licitaçds - Licibnet, site: httpsJ/www.licitanei com bÍ (34)2512'6500 (SupoÍte es Fomecedores)ou pelo e-

mail o acmecedor@licitanetcom. br / comerc al(Ô cilanet.com. bí

MODO DE DISPUTA Aberto

21t08t2025 09:00h

FORlrlALlzAÇÂO DE COIISULTAS E EDITAL

PreÍêitura Municipal de La.anjeira§

EndeÍeço: Rua Sagrâdo Coraç& dê J€sus, n0 90, Baino Centrc, Laranieiras, Êstado de S€rgipe.

AcEllÍE DEeo TRATAçÂo: Liiya Laysdos santos

E-mail: licitacao@laranieiras.se.oov.br / laranieiraslicitacao@omail com

l
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PROCESSO LICITAT óRro N". oo5/2025. coNcoRRÊNcrA PuBLrcA N". 005/2025

O [runicipio de Laranjeiras/Se, Pessoa Ju[id]ca de Direito Públco inscrrto no CNPJ/[y'F sob o no

13 120 613/0001-04, Íaz sabeÍ aos lnteÍessados que fatá realizar, no d a 21 de Agosto de 2025(vinte e um de

agosto) à§ 09:00hs, licitação na modalidade de coNcoRRÊNcÁ PÚBLICA n" 005/2025 contratação de

empresa de engenharia para Qualificação e Adequação de infÍaestrutura viária, calçadas e sinalização de

ruas no municipio de Laranjeiras/sE especificados em seus anexos parte integrante do presente Editâ|.

Critério de Julgamento: MenoÍ Preço Global

Regime de Execuçáo: Emprêitâda por Preço Global, na forma através da plataiorma liii): -.!! !.-!! r"'r !
nos termos da Lei n" 14.13312021, e demas legislação apliÇável e' ainda, de acordo com as condçÔes

estabelecidas nesle Edital.

DO OBJEÍO

O objeto da presênte licitação é a contratação de empresa dê engenharia para Qualificâção e Adequação de

infraestrutura viária, calçadas ê sinalização de ruas no município de Laranjeirasi sE especificados em seus

anêxos paÉe integrante do prêsente Edital.

2 1. A licitaÇâo será realizada em grupo único, formados por diversos itens, conÍorme tabela constante no Termo

de Referênciâ e ETP devendo o Licitante oÍerecer proposta para todos os ilens que o compõem

31 Para pânicipar da Conconência, o licilante deverá eslar credenciado no sislema "CONCORRENCIA' através

do sile h // icitanet.com.bí

3 2 O credenciamento dâÊse-á pela atribuiÇão de chave de identiÍlcaçâo e de senha, pessoal e inlransÍeÍivel para

âcesso ao sistema eletrônico:

33 O credenciamento junto ao provedoÍ do sistema implica na responsabilidade legal do lcitante ou de seu

ÍepÍesenlante legal e a presunção de sua capacidade técnica paÍa realizaÇão das transaÇões ineÍentes a

Concorrência na foma eletrônica;

34 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts 42 a 49 da Lei Complemental no 123,de 14 de

dezembro de 2006;

3 5 O licitanle deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaraçáo de [,4E/EPP e que terá diÍeito a usufruir

do lralamento favorêcido previslo na LeiComplementar no 123, de 2006, como m croempresa, empresa

porte e equiparadas;

de pequeno

3.6 A obtenção de beneficios a que se reÍere o item 3.4 fica limitâda às micÍoempresas e às empresas de pequeno

po(e que, no âno-calendáÍio de realizaÇão da licilação, ainda nâo tenham celebrado contralos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruia máxima admiuda para Íins de
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enquadramento como empresade pequeno porte, devendo o licitante apresentar dêclaração de observância desse

imile na licitaÇão

3 7 O licitante que deixar de apresentar as declaraÉes acima náo terá direito a usufruiÍ do lralamenlo favorecido

previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porle e

equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamenle enquadÍada mmo Microempresa ([,lE), Empresa de Pequeno Porte (EPP)

para beneÍciaÊse do tratamenlo diíerenciado, incorrerá em infraçáo penale estará sujeita às penas previstas na lei

de icilaÇões, sem prejuizo das demais penâlidades cíveis, criminâis e administrat va cabívêis

4.0 PARTIC|PAçÃO DA COtCOnnÊrcn:

4.1 PodeÍão participar desta Conmrrência os interessados do ramo pedinente ao objelo desta lictação' que

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constanles deste Edita e seus Anexos;

4 2 A pârtic paÇão nesta licilaÇão importa à ploponente na irrestrita aceitação das condiçoes

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, nomas administrat vas e técnicas

aplicáveis, inclusive quanlo a recursos A não observânciâ destas condiÇoes ensejará no sumáio l[,4PED [TENTO

da pÍoponente, no referido certame,

4.3 Não cabe aos licitantes, apÔs sua abertura, alegação de desconhecimento de seus tens ou leclamação quanto

ao seu mnteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão Ler atentamente o Edital e seus anexos

devendo eslar em conforÍridade com as especiícaçôes do ANEXO (TER[/O DE REFERÉNCIA)

4.4 Poderão paÍticlpar desta CONCORRÊNCIA: Somente poderão particrpar desta Concorrência via nternet os

interessados cujo objetivo social seia pertinente ao obielo do certame que atendam a todas as exigências desle

Edital e da legislâção a ele conelata, inclusive quanto à documentaÇão, e que eslejaÍf devldarnenle cÍedenc adas

4 4 1 A panicipação da Conmnência se dará por meio da digitação da senha pessoal e intÍansfeÍivel do licilante e

subsequente encaminhamento da proposta de preÇos, exclus vamênte poÍ meio da Plataforma Eletrônca

observada datâ e hoíáÍio llmile eslabelecidos

4.4 2 lndependenlemenle de declaração expressa, a simples apresentaçáo de proposta implca subn'rissào a todas

as ÇondiçÕes estipuladas neste Edilal e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas a

leg slaÇào mencionada ern seu preâmbulo;

4 4.3 Todos os custos decorren tes da elaboração e apresenlação de propostas serãode responsabilidade exclusiva

3 I O licilante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transaÇÕes efetuadas em seu nome, assume como

Íirmes e verdadetras suas declarações propostas e seus lances inclusive os atos praUcados diretamente ou por

seu representante excuída a responsabiidade do provedor do sistema ou do Órgão ou entdade promolora da

llÇitação por eventuais danos deco[entes de uso indêvido das credenciais de acesso, ainda que por lerceiros

aÍavés do site htl0sri/l c lanel com.br/;



do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipólese responsáve! peos mesrnos O licitante também e

o único responsável pelas transaÇões que forem efetuadas em seu nome no Sistema Elelrônico ou pela sua

eventualdesconexão;

4.4.4 As Licilantes inleressadas deverão proceder ao credenciamenlo antes da data marcada para inicio da sessão

pública via intemet;

4 4.5 O credenciamento dar-se-á pela alribuição de chave de identiÍicação e de senha, pessoa e intransferivel,

para acesso ao Sistema Eletrônico, no site htlrs:,;ilcllanel.con'r brl:

4.4 6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do

Licitante, ou de seu representante legal e na presunçâo de sua capacidade técnicâ para realizaçáo das ÍansaçÔes

inerentes a Concorrência;

4.4.7 O uso da sênhâ de acesso pelo Licilante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer Íansâção

efetuada diretamente ou por seu represenlante, não câbendo ao provedor do Sistema, ou do órgâo licitanie,

promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha' ainda que, por

terceiros:

4 4.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadâs ao provedor do Sistema para imediato

bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão pãrlicipaÍ direta oll indiretamente dessa CONCORRÊNCIA, as empresas enquadÍadas nos

casos a segurÍ;

a) pessoa Íisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação. impossib litadade paiticpalda iclação em

decorrência de sanção que lhe foi imposta,

b) aquele que mantenha vinculo de natureza lécnica, mmercial, econômica, íinancelra, trabalhista ou civilcoÍr

drriqente do órgão ou entidade conlratanle ou com agente público que desempenhe Íunção na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestáo do mntrato, ou que deles sela óniuge companheiÍo ou parente em linha

'eta. colateÍal ou por aíiridade. alé o leÍce'Ío g'aJ

d) pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anleriores à divulgaçáo do edital, tênha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho inÍantil, por submissão de traba hadores

a condições análogas às de escÍavo ou por contrataçãode adolescentes nos casos vedados pe a leg slaÇão

trabalhlsta.

4 5.1 0 impedimenlo de que lratâ a alinea "a" do do item 4.5 será tâmbém aplicado ao Licitante que atue em

subslituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela aplicada,

nclusive a suâ coniroladora, controlada ou coligada, desde que devidarnente comprovado o ilícito ou a ut I

Íraudulenla da personalidade juridica do licitante

c) empresas conlroladoras, controladas ou coligadas, nos lenÍlos da Leino 6 404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si:
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4.5.2 Consórco de empresas qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estivereít em

recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, d ssoluÇâo ou

lquidaçâ0, Ressalva: E possível a padicipação de enprcsas em rccuperação iudicíal, desde queanparadas

con cerlidão emitida pela instância judicial competente, que cedifique que a intercssada está apta

econônica e fínanceiÍamente a padicipar de procedinenlo licitatório nos termos da Lei no. 8666n 9$. ('lCU,

Ac. 8.271/2011-2" Câmaâ, Dou dê 04/10/2011);

4 5 3 Empresa declaÍada inidônea para licilar ou contratar com a AdministraÇão Pública. Para veriÍicação das

condições deflnidas neste lteÍn, a Agente de Conlralação, proÍ|overá a consulta eetrônica iunto ao Cadaslro

Nacionalde Emprêsas ln dôneas e Suspensas - CEISi

4.5.4 Empresa suspensa ternporaÍlamente do direilo de licitar e impedidâ de conlÍatar mm este lúunicípio

4 5.5. Empresas que, por quaisqueÍ motivos, tenham sido declaradas inidÔneas ou punidas com suspensão 0u

mpedidas dê licitar por órgão da Administraçáo Pública Direta ou lndireta na esfera l\,'lunrcipal desde que o Ato

tenha sido publicado na imprensaoflcial

4.5.6 SeNidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim empresa da

qua tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico

4,6 A participação na sessão pública da internet daÍ.se.á pela utilização da §enha privativa do licitante

4.6.1 0s documentos necessános à partcipação na presente licitaçào, compreendendo os documentos ÍeíeÍentes

à pÍoposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresênlados no idioma oficial do Brasil com

valores cotados em moeda nacional dopaisi

4 6.2 Não serão aceilos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, Íilmes ou cópias em fac-

slmlle, mesmo âutenticadas, salvo quando expressamente permilidos no Edilall

4.63 Admitem-se folos, gravuÍas, desenhos, gÍáficos ou catálogos apenas como forma de ilustraÇão dos tens

constanles da proposla de preços;

4.6.4 Os llcitantes devem estar cienles das condições para padicipação no cerlame e assumir a responsabilidade

pela aulenticidade de lodos os docu mentos apresêntados;

4 6.5 0 contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condiçôes de hab ltaÇão

qualficação exigidas na lcitação;



4 ô.6 Os licltantes rnleressados êm usufruir dos beneÍicios eslabelecidos pela Lei Complementar no 123/2006

deverão atender às regÍas de identiÍcaçâo, atos e maniÍestação de interesse, beÍn como aos demais avisos em tidos

pelo PregoeLro ou pelo sistema eletrÔnico, nos Ílomenlos e tempos adequados;

5 1 Os licitantes êncaminharáo, excluslvamente por meio do slslema]li!!!]l!1il!9Eqll[], concom tanlemente

com os documentos de HABILITAÇÀO exigidos no edital, PROPOSTA corn a'DESCRIçÃO DETALHADA DO

oBJETO OFERÍADO", incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTE[lA) ate

o horário limite de inicio da sessão Pública horârio de Brasilla, exc us vamente por meo do sistema Elekôn co

quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.

5.2 As propostas cadastradas no sistema NÃo oEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

PROPONENTE, visando atender o principio da impessoalidade e preservar o slgllo das propostas.

5.3 Em caso de identiÍcação da licilante na proposta cadastrada, esla será oESCLASSIFICADA pelo(a)

pregoeiro(a)

5.4 A Licitante será responsável por todas as transaÇÔes que íorem eÍetuadas em seu nome no sislema ElelÍônico

assum ndo como frmes e verdâdeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessáo pÚblica;

5.5 O licilante deverá obedec€r rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos EÍn caso de discordância

existente enÍe as especiÍcações deste objeto descritas no PoRTAL e as especificaçÓes constantes do ANEXO I

(TERIVO DE REFERÊNCIA), ANEXo ll (ETP) prevalecerão às últimas

5 6 Na Proposta de Preços insenda no sistema deverão estar incluídos lodos os insumos que o compõem' como

despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, imposios taxas fretes, descontos e quaisquel outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do obieto desta licitação;

S 7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos nesle Edita!, ocoÍrerá poÍ Ínelo de

chave de acesso e senhâ;

5 I As lúlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma Íeslnção de regularidade Ílscal e trabalhista, nos termos do arl. 43' § 10 da LC n' 123, de 2006i

59 Até a abertuÍa da sessão pública, os lcitantes poderâo retirar ou substilulr a proposta e os documenlos de

habililaçáo anteriormenle inseridos no sistemai

5.'10 Não será estabelecida, nessa eiapa do cerlame, ordem de classiiicação enÍe as propostas apresenladas, o

que sornente ocorrerá após a realização dos procedimenios de negoc aÇão e iulgamenlo da pÍoposta,

5.11 Os documenlos que compoem a proposta ê a habilitação do licitante melhor classificado somenle se

disponlbilizados para avaliação do pregoeiÍo e para acesso público após o encerramento do envio de lances;
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5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transaÇões assumidas em seu noÍne no s slema

e etrônico, assumindo como verdadeiÍas e firÍnes suas pÍopostas e subsequentes lances bem como acompanhar

as operaÇões no sistema durante a sessão, flcando responsável pelo Ônus decoÍente da perda de negócios diante

da inobservância de quaisqueÍ mensagens emilidas pelo sistêma ou de sua desconexão

6 1 O licitante deveráenviarsua proposla rnedianle o preenchimento no sisterna eletrÔnico dos seguintes campos

6.1 1 Valor unilário e total do item;

6 1.2 Descriçâo detalhada do ob.ieto contendo as iníormaçoes sim lares à especficação do Termo de Referência

ndicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de validade ou de garanlia, número do regisÍo ou inscriçáo

do bem no órgâo competenle, quando ÍoÍ ocaso,

6 3 Nos valorês propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, enÇargos previdenciáÍlos trabalhistas

tributários mmerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indirelamente no Íornecimento dos bens

6.4 Os pÍeços ofeÍlados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquêr alleração, sob alegaçâo de eÍ0, omissão ou qualquer

oulro pretexto;

ô 5 O prazo de validade da proposta não será nferior a 60 (sessenta) dias, a Çontar da data de sua apÍesenlação,

6 6 A proposta deverá ser apÍesentada conforme mode o dlsposlo no ANEXO I deste Ed tal

7.0 ABERTURA DA SES§ÂO, CLASSIFICAçÂO DAS PROPOSTAS E FOR UIÁçÁO DÊ LANCES:

7.1 No horárlo estabelecido neste Edital, o Agente de Contrataçâo abrirá a sessão pÚblica, verificando as

propostas de preços lançadas no sistema as quais deveráo estaÍ em pedeita consonância com as especiícaçÕes

e condiçoes detalhadas no item 6.'1 do edrlal

7 2 O(a) agente de contrataçáo(a) poderá suspender a sessâo p_ara visualizar e analisar, plelminarÍnente a

proposiâ oíõnada que se enconlÍa inserida no campo'DESCRIÇÃo DETALHADA D0 OBJETO'do sisleíra

conÍrontando suas caracleristicas com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser anal sado pe o

órgão requerente), DESCLASSIFICANDO motvadamente, aquelas que não estelam em conforÍnidade, que Íorem

orissas ou apreseltaren rreqularidades tnsanávets

7 3 Constatada a existêncla de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadaÍfente nexequive o

agente de conlralaÇão obrigatonamente justiícará, poÍ melo do sistema, e então DESCLASSIFICARÂ]

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamenle rnexequivel caso o mesmo

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

62 Todâs as especiÍcações do objeto contdas nâ proposta vinculam a Contratada;



náo honre a oferta encaminhadâ, terá sua propostâ rejeitadâ na Íâse de âceitab lidade,

7.5 As licitantes deverão manter a impessoaldâde, não se identiÍicando, sob pena de serem desclassificadas do

certame pelo(a) agente de contratação{a);

7.6 Em seguda oconerá o inicio da etapa de lances, via lnternet, única e exclusivarnente, no ste
:' l:.]::ilw,,{{.lic11ânel.c0m.br, conforme Edital;

7 7 Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horárlo fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Êdital;

78 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferiorou percentualde desconto superior ao ú timo por ele

ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 0 intervalo minimo de diferença de valores ou percenluais entre os lances, que incidirá lanto em relação aos

lances intermediários quanlo em relação à proposta quê cobrir a melhor ofe(a será de R$ '10.000,00 (dez mil reais),
no caso de serviços de engenharia serão considerâdas inexequíveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% [setenta e cinco por cento] do vâlor orçado pelâ Administração, independentemente do
regime de execução.

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão êletrônico o modo de disputa "ABERTO", hipótese em que

os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescenles;

7.11 A etapa de lances da sessão públicâ terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será pÍorogada

auiomaticamente pelo sistema quândo houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração

da sessão pública;

713 Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública encerrar-se-á

aulomaticamente;

7.14 Enc-erada a fase competitiva sem que haja a proffogação aulomática pelo sistema, poderá o agente de

contrataÇão, assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitiro reinicio da sessâo pública de lânces, êm
prol da consecuÇão do melhorpreço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁR|oS E TOTAIS
com no fiáximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quanlidades constantês no ANEXo I - TERMO DE
REFERÊNCIA. Caso seja encerada a fase de lances e a liciiante divergir com o exigido, o agente de co
poderá convocar no CHAT IVENSAGEIvI para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos v
arredondando-os PARA IVENOS automaiicamente caso a licitante permaneça inerte;

7.12 A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o itern anterior, será de 02 (dois) minutos e

ocoÍerá sucessivamenle sempre que houver lances enviados nesse pêriodo de prorrogação, inclusive no caso de

lances intermediários:
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716 Não sêrão aceitos dois ou Ínais lances dê mesmo valoÍ, prevalecendo aquêle que Íor recebido e regislrado

em prlmeiro lugar. Adotado o critêrio de julgamento de menor preço, poderá ocorrer lances intermédiarios igua s ou

superiores ao menor já ofertado.

717 DuÍante o transcurso da sessão pública, as licttantes serão ]nÍormadas, em tempo real. do valor do menor

lance registrado que tenha sido âpresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detenlor do lance

7.18 Sendo eÍetuado lance comprovadamenle inexequivel, o agente de contratação poderá alertaÍ o proponenie

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o exclutrá, podendo o mesmo ser coníÍmado ou

reÍormulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lânce ê possível somenle durante a íase de lances, conforme possibilita o sistema elekônico

ou seja, anles do enceÍÍamento do ilem;

7 20 No caso de desmnexão com o agente de contrataçáo, no decorrer da etapa cornpetitivâ da concorrência o

Sistema Elelrônico poderá permanecer acessivel às licitanles para a Íecepção dos lances,

7.21 O aqente de contratação, quando possivel, dará continuidade â sua atuação no certame sem prejuizo dos

atos realizados;

7.25 2 Entende-se como empatê àquelas situaçoes em que as pro Dresentadas pelas microem presas

e empresas de oeouêno Dorte ctnco cento melh

classificada, depois de encerÍada a etapa delances;

7.22 Quando a desconexâo do sistemâ eletrônico para o agente de contratação peÍsistir por lempo superror a dez

minutos a sessáo pública será suspensa e relniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) hoÍas da

comunicaÇão do falo pelo Pregoeiro aos parlicipantes, no sítio elelrÔnico ulilizado para divulgação no site

htt[,s;//licitanet.coÍn.bí;
u:s ln.rmbirá a lirtante acompanhar as operações no sislema Elet[Ônico durante a sessão pública da

concorrência, Ícando responsável pelo ôn us dêconente da perda de negócios dianle da inobservância de qualsquer

mensagens emitidas pelo Sisterna ou de sua desconexão;

7 24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitanle na etapa de lances e na manutenção do

último preço por ela apresentado, para efeilo de oÍdenaçào das propostas de preços;

7.25 iiloi casos especificos, em relação a itens NÃO exclusivos para participaçâo de microernpresas e emplesas

de pequeno porle ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verlficação automática,

onde:

7 25.1O sistema idenliÍicará em coluna própria as microempÍesas e empresas de pequeno porte paÍlicipantes

pÍocedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porle, assrÍf coÍro

das demais classlÍlcadas, pata o fim de aplicaÊse o disposto nos arts 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas

a teraÇõesl

7.253 A melhor classificada nos lermos do item anlerior terá o direilo de encaminhar uma última oferta para

oo



desempate, obrigaloriamente em vaior inÍe or ao da primelra Çolocada no prazo de 5 (c nco) minutos contÍolados

pelo sistema, contados após a comunicaÇáo automática para tanlo;

7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiflcada desista ou não se man iesle no

prazo êstabelecido, serão convocadas as demais licitanles microempresa e empÍesa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco porcento), na ordem de classficação, para o exercicio do mesmo direilo,

no prazo estabe ecido no subitem ânterior;

7 25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mlcroempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será real zâdo sorle o entÍe elas para q!e se

dentiflque aquela que primeiro poderá apresentar melhoroíerla;

7.26 O disposto no item 7.25 somenle se aplicará quando a melhoÍ oíerta não tver sido apresenlada poÍ

microempresa ou empÍesa de pequeno porte;

| - disputa Íinal, hipótese em que os licitanles empatados poderão apÍesentar nova proposta em ato continuo à

classiflcaÇâoi

ll avaliaÇão do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveráo pleferencia mente ser ut I zados

registros cadaslrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçoes previstos nesla Lei:

lV - desenvolvimenlo pelo licitante de programa de integridade, conloÍme orientaÇoes dos óÍgãos de contÍole

7 25.6 Na hipóiese de não-contrataçáo nos termos previslos neste tem convocaçào será em fâvor da proposta

originalmente vencêdora do certame,

7.27 Em câso deempale entre duasou mais propostas, serão utilizados os segulntes crilérios de desempate nesta

ordeml

ll - desenvolviÍnento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,

conforme regulamento;

7 29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoe ro(a) deverá encaminhaÍ pelo sistema

eleÍônico, conlraproposla ao licitante que lenha apresentâdo o me hoÍ preço para que seja obt da me hoÍ pÍoposta

vedada a negociação em condições diferenles das previstas neste Edital. O pregoe ro solic tará ao icitante melhor

7.28As regras previstas no item 7.27 não prejudicaráo a aplicação do disposlo no art.44 da Lel Complemênlar n0 
|

123. de 14 de dezembro de 2006. 
K
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classlficado que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao ú timo lance oÍertado após a

negociaÇão realizada, acompanhada, se íor o caso, dos documenlos complementaÍes. quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e jáapresenlados.

7.30 Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resullado do julgarnento, a AdministraÇão podelá nêgociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, a negociação poderá ser Íeila com os demas lcltanles

segundo a ordem de classiÍcaçâo inicialmente estabelecida, quando o primerro colocado, mesmo apÓs a

neqociaÇão, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo defnido pela

AdministraÇão;

7 31Após concluida a negociaÇão, terá seu resultado divulgado a lodos os licitantes e anexado aos autos do

processo lcitatório

8,0 0A ACE|ÍABILTDADE 0A PBOPO§§A VENCEDORA:

B 2Serão desclassiflcadas as propostas que

| - contiverem vícios insanáveis:

ll * não obedecerem às especificaÇões técnicas pormenorizadas no ediial;

I I apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçâmenlo eslimado para a conlralação;

lV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

V apresenlarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável

8.2.1 A verificação da conÍormidade das propostas poderá ser Íeita êxclusivamente ern relação à proposta mais

bem classiÍlcada;

8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licltantes

que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso lV do do item 8.2,

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferiçâo da qualiÍicação do

lcitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposla não importará seu afastamenlo da licilação ou a

invalrdação do processo,

8 3 Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços globalou unitários s Ínbólicos irÍisórios ou de valor

zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de Ínercado, acrescidos dos respeclivos encargos ainda

que o alo convocatório da llcitação náo tenha êstabelecido limiles minirnos exceto quando se refer rem a materiais

e inslalaçóes de propnedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a pa

remunerâçã0.

rcela ou a totalidade da

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinaÍá a proposta classiÍicada em primeiro lugar

quanto à adequaÇào ao obieto e à compâtibilidade do preço em relação ao máximo eslipu ado para conlralação

neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitânte conforme disposiçoes do edital



B 4 Qualquer inleressado poderá requerer que se realizem dillgências para aferir a exequib ldade e a lega idade

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita,

8 5 Na hipótese de necêssldade de suspensão da sessão pública para a realzaÇão de dillgências. com vistas ao

saneamento das pÍopostas, a sessâo pública somente poderá ser reinlclada mediante avlso prévio no sistema com,

no mínimo vinle e quatro horas de antecedêncta, e a ocorrência seÍá registrada eÍn ata

8 6 O(a) agente de contralação(a) podelá convocar o liciÍat'le para enviar documenta digitai conplemenlar, pot

meia de funcionalidade disponívelno sislena. na prazo de 02 (duas)horas. sob pena de nàa aceitação da prapasla

I 6. 1 O prazo estabelecido poderá ser pronogado pelo Agente de Contrataçáo por solicitaçâo escr ta e lustificada
do lcitante, fomulada antes dê Íindo o prazo, e ÍorÍrlalmente aceila pelo Pregoeiro;

8.62 Dentre os documenlos passiveis de solicitação pelo Agente de Contrataçáo destacam-se os que

contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo tipo fabricante e procedência além

de outras informações pertinenles, a exemplo de calálogos, Íolhelos ou plopostas, encamlnhados po[ meio

eletrônico ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoerro, sem preiuízo do seu ulter oT env o

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposla;

8.6 3 Se a proposia ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Agente de Contrataçáo(a) examinará a proposla ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaÇão;

8.64 Havendo necessidade, o{a) Agenle de Contrâtâção(a) suspenderá a sessão, informando no "chat'a nova

dala e horário para a sua coniinuidade;

8.6 5 O Agente de Contralação podeÍá encaminhar, por meio do sistema eletrônico contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o Ílm de negociar a obtenção de melhor preÇo, vedada a negociação eÍf

condições diversas das previstas neste Edital,

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Agente de ContÍatação não aceitar a proposta e passar à subsequente

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor,

B 6.7 A negociaçáo será realizada por meio do sistema podendo ser aÇompanhada pelos demâis licitantes:

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participaÇão de microeÍnpresas e ernpresas de pequeno porte, sempre que

a proposta náo for aceita, e antes de o Plegoeiro passar à subsequente, haverá nova veriícaçáo, pelo slsteÍna, da

eventual ocorÍência do empate íiclo, previslo nos artigos 44 e 45 da LC n0 123, de 2006, segu ndo-se a discip ina

antes estabelecida, se for o caso;

86.9 Encerrada a análise quanlo à aceitação da proposta, o Agente de Conlratação verlfcará a habilitação d

icitanle, observado o disposto neste Edital



9.4Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela

lcP.Brasil, nos termos da Medida Provisória no 2200'2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros êm relação aos signatários, dispênsando'se o envio de documêntos originais e

cópias autenticadas em papel.
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9.0 ENVIO DOS DOCUÍúEIÍÍo§ DE íABIL|TÀçÂO

gl Os documenios de habilitação, relacionados no subilem l0, deverão ser cadastrados prev amenle no s stema,

no momento ern que, o licitante cadaslre sua proposta de preços. As documentações cadastradas pe as empresas

participantes são bloqueadas para os demais parlicipantes, lnciuslve o Pregoelro

9.2 Após a etapa mmpelitiva, quando da declaração da empresa vencedora da icilaçáo, os documentos de

habilltação cadaslrados no sisterna, seÍão automaticamênle dlsponlb izados paÍa a verificaÇão do(a) PÍegoeiro(a)

I 3 Nos pÍocedimentos reallzados neste pregão eletrônico, a Admln stÍação determ na' como condição de valdade

e eÍicácia, que os licitantes pratiquem seus atos em fomato eletrÔnico,

I5 A prova de autenticidade de ópia de documento público ou particuLar, quando necessáÍia poderá serfeta

perante um agente da Administração, mediante apÍesentação de origina ou de declaração de autenticidade por

advoqâdo, sob sua responsabilidade pessoal;

96 O reconhecimenlo de írma somenle será exigido quando houver dúvida de aulentcidade, salvo imposição

legal;

I 7 Os atos serão digitais, de Íorma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por

mêio eletrônico,

10.1 Na iase de habililaÇâo o licitante deverá pleslar as seguintes declarações

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendlmentodos drreitos trabalhislas assegurados na Constitulçâo FederaL, nas Lels trabalhistas, nas norÍras

infralegais nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de aiustâmento de condula vigentes na d

de entrega das propostas, nos tennos do art 63, § 1' da Lei n' 14.133/2021.

a) Dêclarâção de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das infoÍrnaÇões

presladas, nâ lorma da lei, nos lermos do art. 63, inciso I da Le r" 14.13312021

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, plevistas em lei e em outras normas especíÍicas, nos terÍros do art 63

inciso lVda Leino 14 133/2021:

1o.o DocuME[Tq9 DE§ABILÍTAçÃO



d) Declaraçáo do licitanle de observânciâ do limite na licitaçâo para obtenção de beneficios da LC

'12312006, estando imilado às m croempresas e às empresas de pequeno poíe que, no ano-ca endário de

realizaÇáo da licitaÇão, ainda não tenham celebrado mntratos coÍf a AdministraÇão Pública Çuios valoÍes

somados extrapolem a receita brula máxima admitida para fns de enquadramento como empresa de

pequeno porte. (art. 4", § 2" da Lei n" 14.133/2021).

10.2 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão as declarações acima poderão ser feitas

eletronicamente. devendo o icitante assin alar em campo própr o do sistema, caso inexlsta cam po ap ropl ado n o

sislema, tais declâraçoes deverão ser produzidas pol escrilo mm data e local de sua realizaçào e ass natura do

responsável, e junladas aos documentos d€ habilitâção, sob pena de inabiitaçáo. A declaração falsa sujeitará o

lic tante às sançoês previstas em Leis e neste Edital.

1 O.3.2 Ato con stitutivo, eslatuto ou contrato social em vigor, devidamente regi§1rado, em se trata ndo de sociedad es

comerciâis e, no câso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de elelção de seus

administradores.

.lo 
3.3lnscriÇâo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercÍcio

1O 3.4 Decreto de aulorização, em se tratando de empresa ou sociedade estlangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autoízação para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a auvidade assim o

exigir.

10.4 DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

10.3 DA I]ABILITAÇÃO JURíDICA

10.3.1 Regislro Comercial, no caso de êmpÍesa individuâ1.

10.3.5Será inabililada a empresa que apresentar objeto social incompativelcom obieto desta licitaÇáo

10.4.1 Prova de inscriçâo no Cadastro Nâcionalde Pessoas Juridicâs - CNPJ.

10.4.2 Provade inscrição no cadastro de contribuintes estaduâlou prova de inscrição no cadaslro de contllbuintes

municipal, relativo ao domicilio ou sede da licitante, perlinente ao seu ramo de alividade e compalível com o obieto

desta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor

10.4.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal medianle apresenlaÇão de cedidão expedida

conluntamente pela Receita Federal e pela Procuradona-Geral da Fazenda Nacional, na Íorma de leiespeciiica,

1044 Prova de Regularidade para com as Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licllante ou outra

equivalente, na Íorma de leiespeciÍcai

10.4.5 Prova de Regularidade para mm as Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante ou outra

equivalente. na Íorma de lei especiíca ( V
-)
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10.4.6 RegulaÍidade perante a JusliÇâ do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) na foíma de lei

especiÍlcal

10 4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS. Fundo de Garantia poÍTempo de Sewiço (CRF), demonstrando

situação regular quanto ao cumpímenlo dos encargos sociais instituídos, na forma de lei especiÍica,

10.4.8. oeclaração para Íins de cumprimento do disposto no inciso )(XXllldo Art 7o da Conslilu ção Federa , que

nâo emprega menoÍ dê dezoilo anos em lrabalho nolurno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de

dezesseis anosi

10.4.7 0s documentos relacion ados nos subitem 1 0 4 1 a 10.4.7 poderão ser su bstitu ídos ou su pridos no lodo ou

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do liclante, inclusive por meio elelrôn co

10.4.8. As microempresas e empresas de pequeno porle deverão apresentar toda a documenlação exigida para

efeito de regulâridade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

1049. Quando uma microempresa ou empÍesa de pequeno porte for declaÍada vencedora e haja aguma

restriçáo quanto à regularidade Íiscal e trabalhista, será assegurado o pl?!9i9:lbi!!q)ll!§-]8qiq cujo termo

inicial corrêsponderá ao momento em que o proponente Íor declarado vencedor do certame prorrogáve s por gual

periodo a cÍltério da Administração Púb1ica, para regularizaÇáo da documenlaÇão pagamento ou paÍcelamento do

débito e emlssáo de evenluais certidões negativas ou positivas com eÍeito de negat va

10.4.10. A não regularizaÇão dadocumentaÇão no prazo acima previsto, mplicará em decadênc a do d reito

à conÍataçáo, sem prejulzo das sançÕes previstas na Leide Licitações, sendo faÇullada à AdminisÍação convocaÍ

as licitantes remanescentes, na ordem de classiíicação, para a assinatura do conlÍato. ou revogar a lÇitaÇáo

10.4.11. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional certidões

positivas com efeitos negativos.

1O 5 DAS QUALIFICAÇOES

10.5.1 OUALIFTCAÇÃO ÍÉCNTCA MiNTMA EXIGIDA

10.5.1 Comprovação de registro ou inscÍição da licitante e de seu(s) rêsponsável (is)

técnico(s) na entidade proíissional compelente da reglão a que estiverem vinculados

10.5.2 A qualificação técnica da licilante deverá ser demonsllada mediante a comprovaçào

da aptidão para o desempenho de alividades pertinenles e compativers em

câracteristicas, quanlidades e prazos com o objeto desta licltação. devendo a icitante

declarar a disponibilidade de pessoaltécnico especializado e complovar a capactação
técnlco-profissional e técnico- operacona por meio da apresentaçáo de

10.5.2.1Quanto á disponibilidade de pessoal técnico especializado

10.5.2 1.1 DeclaraÇão forma de dlsponibilidade de pessoal lécnico
especializado para lnlegraÍ a equ pe que executaÍá os serviços
objeio da llcitação assinada pelo representanle lega da

k



licitante, devendo Íazer parte da equ pe

105212 U (um) proiissional Íormado em engenhara Civi e/ou

Arquitelura com experiênca proÍissional comprovada em

supervisão de serviços de natureza compative com o obieto

licitado, devidamente registÍado no CREA e/ou CAU devendo

peÍmanecer na obra em tempo integraL, durante iodo o periodo

de execução dos serviços;

10.5.2.2ouanto à caDacitacão técnico.Drof issional :

A capacitaçâo técnica do(s) proflsslonal(ls) será(ão) aiestada(s)

mediante a apresentação de Cei(idáo(óes) de Acervo TéÇnico -

(CAT) expedida(s) pêla entidade profssional compelente da

região onde os serviços folam executados. que comprove(m) a

execução de obra ou serviÇo de caracteristicas semelhantes às

parcelas de rn aior relevân cla e valoÍ sign Ícatlvo do obieto deste

Edital, em nome do(s) responsável(s) técn co(s).

A Certidão de Acervo Técnico - CAT será exigida dos seguintes

proÍssionais legalmente habililados. os quais responderão

como responsáveis técnicos pela execuÇão da obrai c)

Engenheiro CiviUArquiteto, paÍa compÍovaÇáo da execução dos

serviços.
Deverá(ão) apÍesentar lambem a(s) Declaração(ôes) do(s)

Responsável(eis) técnico(s) a se(em) pÍeench da(s) pelas

licitantes.

Os proÍissionais indicados peLo licllanle para lins de

comprovação da capacitação técnico-proÍlssional deverão

participarda obra ou serviÇo objelo deste Ed tal, adm t ndo-se a

substituição por proÍlsslonais de expeÍlência equivalente ou

supeÍior, desde que seia soliciada formalmente e aprovada

pela fiscalização municipai

0s responsáveis técnicos acima eLencados deveÍáo peltencer

ao quadro permanente da lcitante, na dala pÍevista paÍa

entrega da proposla, entendendo-se corno tal, para fns desle

Edilal, o sócio, o adÍrinistrador ou o diretor. o empÍegado e o
prestador de serviÇos

10.5.2.3Quanto à capacilação técnico-operacional

105.231 Capacilação técnico-operaclonal da llcitanle será comprovada med ante a

apresentaÇão de atestado(s)em papel timbrado fornecdo(s) poÍ pessoa(s) juridica(s) de direito

púb!ico ou privado ldenliÍicado em nome da licitante. acompanhado da Certidáo de AceÍvo

Técnico - CAÍ do profisslonal responsável técnico do serviço que delém a certidâ0, constando

10.5.2.2.1

10.5.2.2.2

10.5.2.2.3

10.5.2.2.4

10.5.2.2.5

10.5.2.1.3 0'1 (um)encarregado de servços coÍn experiência pÍoíissiofal

compÍovada em serviços de natureza compalível com o objelo

da presente licitação para perÍnanecer na obra eÍn ternpo

integral durante todo o periodo de execução dos serviços.
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o endereço do conlralante, ou ser iníormado pelo licitante de foma a peÍmitlr possivel diligéncia

que comprove(m) a aptidão da licitanlê pâÍa o desempenho de alividade pertinente e compalível

em características, quantidades e prazos com o objeto do edila .

10.6 QUALTFTCAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.6.1 Balanço palrimonial, demonsÍação de resultado de exerciclo e demais demonsÍaçoes contábeis dos

2 (dois) últimos exercicios sociais, que comprovem a boa s tuação Ínancelra da empresa, vedada a

sua substiluição por balanceles ou balanços provisórios.

10.6.2 O Balanço Patnmonial e as demonsiraçoes contábeis supracilados poderão ser atualizados por

indices oÍlclals quando enc€rrados a mais de 3(três) meses da data de apresentação da proposta,

devendo ser utilizado o indice Geral dê Preços - Disponibilidade lntema - IGP-Dl publicado pela

Fundação Gelúlio Vargas ou oulro indicadoÍ que o venha substituir' mediante apresentação junto à

documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contadol da empresa.

10.6.3 As empresas com menos de um exercicio Jlnanceilo dêverão apresenlar Balanço de Abertura ou

último Balanço Patrimonial levanlado, conforme o caso

10.6.4 Serâo considerados, "na Íorma da lei", o EalanÇo Patrimonial (inclusive o de abedura) e as

demonslrações conlábeis apÍesentados da seguinte forma: a) publicados em Diário oflcial ou

, , publicados em Jornal; ou

por cópia regislrada ou aulenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitanle ou no órgáo de

regisÍo equivalente; ou

i por cópia do livÍo Diário, devidamente autenlicado fâ Junta ComerciaL da sede ou domicilio do lcitante.

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

,: ) na Íorma de escÍituração contábildigilal (ECD)

10 6 5 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conler assinatura do

representante legal da empresa licitante e do seu mntador ou, caso apresentadas por rnelo de publicaÇão,

permitrr a identifi;ação do veiculo e a data de sua publicação. A indicaçâo do nome do contador e do número do

seu regislro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis

10.6.6 Prova de possuir Palrimônio Líquido, cujo valor deve corresponder a 10% do vaor estimado para a

contratâção, comprovado na data da apresentâção da proposta, admitda a atualzação na forma do subilem

acima.

10.6.7 Análise contábil-financeira da empresa, para a avaiiação de sua situação iinanceira, a seÍ apresenlada em

memorialde cálculo dos indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez CoÍrenle (LC) e SolvênÇia Geral (SG), ass nada

pelo contador responsável, com as seguintes Íómulas:

LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIáVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTÉ

+ EXIGiVEL A LONGO PRAZO)



LC = (ATIVO CIRCULANTE)/ (PASSIVO CIRCULANTE)

SG = AT VO TOTAL / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO)

10.6.8 Será considerada apla ínanceiramenle a empÍesa que tveros Índlces de Liquidez Geral (LG) Liquldez

Conenle (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um interro)

10 6I As fórmulas deverão estar devidamentê ap icadas ern memorial de cálcu os junlado ao balanço

10.6.10 Certidâo Negativa de Falência ou Recuperaçáo ExÍajudicial, expedida pelo dislnbuidor da sedê da

empresa ou da Ceíidão Negativa de Execução Palrimonial, expedida no domicilio da pessoa iuridlca.

10 6 11 As Ceilidoes que não expressarem o prazo de validade serão consideradas o de 90 (noventa)dlas antes

contados da dala da sua apresentaçáo.

10.ô.'12 Será veriÍicado se o licitante apresenlou declaração de que atende aos Íequisitos de habililaÇão, e o

declarante responderá pela veÍacidade das iníormaÇões presladas, na Íorma da lei (4.l13.l da Le n0

1413312021)

10.6.13 Será veriÍicado se o licitante apresenlou sob pena de inabililaÇáo, a deÇla[acão de que cumDre as

ex oências de reserva de caroos oara oessoa com ra reabilitado da Previdênc a

em lei e em outras normas esoecíÍicas (afl 63, lnciso lV da Lei 14 133/2021);

106.14 0 licitanie deverá âpresentar, sob pena de desclassiÍicação, declaraÇão de que suas proposlas

econômicas compreêndêm a integralidade dos cusios para atendimenio dos dlrêitos trabalhistas asseguÍados na

Constituição Federal, nas leis Íabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

10.6.15 Considerando que na presente contralação a avaliação prévia do local de execução é imprescindivel para

o conhecimenlo pleno das condiçôes e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licilante deve alesiar. que

conhece o locale as condiçoes de Íealização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévla

10 6 16 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário

exclusivos, a ser agendado na Secretaria fty'unicipal de lnfraestrutuÍa de obras de modo que seu agendamento

não coincida com o agêndamenio de ouiros llcitantes.

10.6.17 Caso o llcitante opte por nào realizaÍ vistoria, poderá subsliturr a dêclarâÇão exigida no presenle itern por

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico aceÍca do conhecmento peno das condições e

peculiaridades da contratação

10 6 18 A habilitação será venficada por meio dos documentos constantes nêsle ilem 8, ou seja. nos documenlos

por ele abranqidos.

k
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10.6.19 É de responsabllidade do licilante conÍeru a exalidáo dos seus dados cadastÍais no Sicaf e mantê-los

atualizados junlo aos órgâos responsáveis pela informação, devendo procedeÍ, med atamente, à correçáo ou à

alleraÇão dos regrstros tão logo identifque incorreção ou aqueles se tornem desatualzados (l! n'3/2018 afi 7"

capul)

10.6.20 A não observância do d sposto no item anterior pQdqá ensêjar desciassiÍicaçáo no momento da

habililação. (lN n" 3/2018 an. 7'. paráqÍafo únlco).

10 6 21 A veriÍicaÇáo pelo Agente de contrataçáo/comissão, em sitos e etrÔn cos oÍiciais de órgãos e enlidades

emissores de cerlidoes conslitui meio legalde prova, para fins de habilitaÇâo

10 6 22 Os documenlos exigidos pâra habililaÇão que não esiejarn conlemplados no SicaÍ ou no cadâstro de

Fornecedores e Prestadores de serviços do lvunicípio serão enviados por meio eletrônico, em formato digital, no

prazo de duas horas, prorrogável por igual periodo, conlado da soliciiação do Agenle de Contratação/Comissão

10.6.23 Na hipótese de a fase de habililação anteceder a fase de apresentaçáo de propostas e lances. os licltantes

encaminharão, simultaneamente os documentos de habililaÇâo e a proposta crcm o pÍeço ou o percentua de

desconto obsêrvado o disposto no § 1o do arl 36eno§lodoart 39 da nslruÇão Normaliva SEGES no73. de 30

de selembro de 2022

10.6.24 A verificação no SicaÍ ou no Cadastro de Fornecedores e PÍestadores de Servços do l\'4uniciplo ou a

exigência dos documentos nele não contidos somente será Íeita em relaÇão ao licitante vencedor.

10.6.25 Os documenlos Íelativos à regularidade fiscal que constem nesle edital somente serão exigidos, em

qualquercaso, em momento posterior aojulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem c assiÍicado.

10.6.26 Respeilâda a exceção do subitem anlerior, relâtiva à regulardade Íisca, quando a Íase dê habilitaçào

antecederas fases de apresentaçãode proposlase lances e dejulgamento, a veníicação ou exigência do pÍesente

subitem ocorrerá em relaçâo a todos os licitantes

1O 6.27 Após a entrega dos documentos pâra habilitação, não serà permitida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligêncla, para 1 d64 , e lN 73/2022. arl. 39 §4')Le

10.6.28 complementação de informaÇões acerca dos documentos iá apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.6.29 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a datâ de recebimento das pÍopostas:

10.6.30 Na análise dos documenlos de habilltação, a comissão de conlralação poderá sanaÍ erros ou falhas que

não âllerem a substància dos documentos e sua validadê juridica, mediante declsâo Íundamentada regislrada em

ata e acessível a todos, alribuindo-lhes eficácia para fins de habililação e class ficaÇâo



'l 0 6 31 N a h ipótese de o licila n te n áo aten der às exigências para ha bi itação, o Agente de Contratação/Co m ssão

examinará a proposta subsequenie e ass m sucessivamente, na oÍdem de classiÍlcaçâo até a apuraÇâo de uma

proposta que atenda âo presente edital, obsêrvado o prazo disposto no subilenr 8.27.1

DA ANÁLISE

10.7.1 Como condição prévia ao exame da documenlação de habilitação do licilante detentor da proposta

classificada em primerro lugar, o Agente de Contrataçâo verificará o eventualdescumprirnento das condiÇões de

padicipação, especialmente quânto à ex slência de sanção qu€ inrpeça a particlpaçào no certame ou a futura

contratação, medianle a consulta aos seguintes cadastros;

a) no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas ê Suspensas da Contro adoria-Geral da União (CGU).

d sponivel no Ponal da T'ânspaÍêncra lll0 ' ,l/ww oorla rarsodrelcid qov b )

b) no cadastro de municipal de emplesas que estejam com suspensas ou com o imped mento do direilo de

parliclpar de licilação ou contratar com o l\runlcipio de LaÍanie Ías/SEi

c) por improbidade adminisÍativa no Cadastro Nacional de CondenaçÔes Cives por Ato de LmpÍobdade

Administrativa, disponÍvel no Portal do Conselho Nacional de Justiça (CN,l), disponive no Porlal

h us.b im Íobldade adm/con TTE uer do h

10.7.1.1 A consulta aos cadastros será rêalizada em nome da empresa licilante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lel n" 8.429, de 1992, que prevê, denlre as sançÔes impostas ao tesponsáve

pela prálica de alo de improbidade administrativa, a proibição de conlratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa juridica da qualseja sócio majoitário;

10.7.1.2 Caso conste na Consulla de SituaÇão do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpedilivas lndiretas.

o gestor diligenciará para verificar se houve íraude por parte das empresas aponladas nô Relalório de OcoÍéncias

lmpeditivas lndiretas;

10.7.1 3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de íorfecimenlo similales

denlre outrosi

10.7.2 Constatada a existência de sânÇão, o Agente de Conlratação repulará o ictante inabiitado porfalta de

condlção de participação;

10.7.3 Para Íins de habilitação, náo será adrnitida complementação ou retiíicação da documentação apresentada,

exceto para mlcroempresas e empresas de pequeno porte, conÍorme d spoe o Artigo 43, §'1', da tC n'123/06

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitaÇão, não será permitida a substituiçáo ou a apresentaçáo de

-ovos documerlos. salvo e.n sede de diligêrcia. pa.a

l- CompemenlaÇão de inÍonnaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos licilantes e desde que

necessária para apuraÍ latos existentes à época da abertura do certaÍne;

| - Atualização de documentos cuja validade lenha expirado após a data de recebimento das proposlas k
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10.7.5Para Íins de habilitaçáo, não será admitida complementação ou Íetificação da documentação apresenlada,

exceto para microempresâs e empresas de pequeno porte, conforme dlspõe o Arligo 43, § 1ô, da LC n0 123/06:

10 7 6Na análise dos documentos de habililação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenlado registrado e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.7.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos êxigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chal" a nova data e horário parâ a continuidade da mesma.

1079 Náo sêrâo aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diíerentes savo aquees
legalmente permitidos

10.7.10 Sê o licitante for a rnatriz, todos os documentos deverão eslar em nome da matriz, e se o llcitante for a flllal,
iodos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

10.7.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licilante matriz e filial com diÍerenças de números de documentos
pertinentes à Cedidão Coniunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniào, emitida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela PÍocuradoria-Gera1 da Fazenda Nacional, por constar no póprio
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Ceriificado de Regulandade do FGTS, quando o

licitanle tenha o recolhimenlo dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento
comprobatóÍio de autorizaçào para a cenlralização

10.7.124 veriÍicação pelo órgão ou entidade promotora do cerlame nos sítios eletrônicos oflciais de órgãos e
enUdades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.

11

11.1 A proposta final do icitante declarado vencedor deverá ser encamlnhada no prazo de 02 (duas) horas ou

superior, a depender do câso, a contar da solicitação do Agenle de ContralaÇão no sstema eletrônico

attps://www.ricitànêt.com.brl., conforme modelo presente no ANEXo ll e deverá

11.2 Ser Íedigida em lingua portuguesa, dlgltada, em uma via, sem emendas, rasuTas, enÍellnhas ou ressalvas,
devendo a úlUÍna folha ser assinada e as dernais rubricadas pelo licitante ou seu representanle legal;

11.3 Conter a indicação do bânco, número da conta e agência do licitante vencedor, para Íins de pagamento;

1 1 .4 A proposta fin al deverá sêr docu mentada nos autos e será levada em consideraÇão no decorer da execu
do contrato e aplicação de eventual sanção à Conlratada, se for o caso;

10.7.8 Será inabilitado o licitante que não mmprovar sua habilitação, seja por nâo apresentar quaisquer dos
documenlos exigidos, ou apresentá-los em desacordo mm o estabelecido neste Edilal

iNCAi ,tIAMENTO I



I 1 5 Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, ta s como, va idade da proposta rnarca mode o t po,

iabÍicante e procedênciâ, vinculam a ConÍalada

1 1 6 Os vaLores, os preços e os custos utilizados terâo como expressâo monelária a moeda corrente nacional, o

vâlor unitário em algarisÍros e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso ll da Lei n" 14 13312021):

117 ocoÍendo divergência êntre os preÇos unitários e o pÍeço global, preva ecerâo os primeiros no caso de

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos poÍ extenso prevalecerão esles Últlmosl

11.8 A oíerta deverá ser flrme e precisâ, limilada, rigorosamente, ao objeto deste Edital sern conter allernativas

de preço ou de qualquer outla condição que induza o julgamento a mais de um resultado. sob pena de

desÇlasslficaçã0,

1 1 I A pÍoposta deveÍá obedecer aos termos desle Edital e seus Anexos, não sendo cons derada aquela que não

corresponda às especiílcações alicontidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licilante

12 RECURSO§ ADi'INISTRATIVOS:
12.1 0s atos da Administração deconentes da aplicaçâo deste Edital cabem:

I - RECURSO no prazo de 3 (três) dias úteis, contado dâ data de intimação ou de lavratula dâ ata em íace de;

a) ato que deÍlra ou indeflra pedido de pré-qualiÍlcação de interessado ou de inscriçâo em Íegistro cadastral. sua

alteÍação ou cancelamenlo,

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitaÇão ou inabilitação de licitânle;

d) anulação ou revogação da licitação;

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrilo da Administração;

ll - PEDTDO DE RECONSIDÊRAÇÃO, no prazo de 3 (lrês) dias úteis, conlado da data de intimaçà0, re alivaÍnente

a ato do qual não caiba lecurso hierárquico.

12.2 Quanto ao recuÍso apÍesentado em virlude do disposto nas alineas'b" e "c" do inciso L do litern 12.1 seráo

observadas as seguintes disposiÇões;

| - dêclarado o vencedoÍ a intenção de recoÍer deverá ser maniíestada imediatamente, do qua será concedldo o

prazo de no minimo'10 (dêz)minutos, sob pena de preclusáo, para que qualqueÍ licltanle manifeste a intenÇão

de recorrer em campo próprio do sistema, e o prazo para apÍesentaçáo das razões recursa s prev slo no inciso I

do item 12.1 será iniciado na data de intimação ou dê lavtatura da ata de habilitaçâo ou nabilitaçãol

| - a apÍeciação dar-se-á em fase única.

123 O recurso de que trata o inciso ldo ltem l2.l será didgldo à auloridade que tiver edilado o alo ou proíerido a

decisão recorrida, que, se não reconsideraÍ o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dlas úteis enÇaminhará o

1-
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Íecurso coÍn a sua molivaçáo à autoridade supeíior, a qual deverá proferlr sua decisáo no prazo máxiÍno de 10

(dez) dias úteis, conlado do recebimento dos autos.

'12.4 O acolhimento do rêcurso implicará invalidação apenas de ato insuscetivel de aproveltamento

12.5 0 prazo para apresentação dê contrarrazões será o mesmo do recurso e terá inicio na data de intimação

pessoalou de divulgaçáo da interposição do recuÍso na plataforma httós: / / www. rrcit?!ct.celr DL

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à deíesa de seus nteresses;

12.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente dê ConlralaÇão o juízo de admiss b lldade de verificaÇão da

ex slência dos requisitos legais necessários para o conhecimenlo do recurso, permitindo a análise das Íazões tais

requisilos são os pressupostos recursais sucumbência, tempestivdade, motivação, egilimdade e nteresse, para

decidiÍ se admite ou não o recuÍso, fundamentadarnente Nesse momento o Pregoerro não adentlará no mérito

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso

12.8 A íalta de manifestação motivada do licltante quanto à intenção de ÍecoÍer importará a decadência desse

direito;
12 I Uma vez admitido o recurso, o recorÍenie terá, a partirde então, o prazo de três dias para apresentar as razôes

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licilantês, desde ogo, inlimados para, querendo' apÍesentatem

conlrarrazões também pelo sistema eletrônico, em oulros três dias que começarão a conlaÍ do téÍm no do prâzo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista iÍnedlata dos elementos indispensáveis à deíesa de seus nteresses

12.10 O acolhimenlo do recurso invalida lão soÍnente os atos insusceliveis de aprove tamento;

12 11 Os autos do processo peÍmanecerâo com vista franqueada aos inteÍessados, no endereço conslante neste

Edital.

13.0 REABERiURA DA SESSÃO PÚBLEA

13 1 A sessão pública poderá ser reaberta na platafolma httos://w*!.ricitanet..ôm.bÍl.

131 2 Nas hipóteses de provimento de Íecurso que leve à anulaçáo de alos anteriores à realização da sessão

púb ica pÍecedente ou em que seja anulada a próprla sessão pública, s tuação em que serão repetidos os atos

anulados e os que deledependam,

13 1 3.Quando houver erro na acellaÇão do preÇo melhor classificado ou quando o lic tante declarado vencedor

não assinar o conlralo, não retiraro inslrumento equivalente ou nâo complovar a Íegularzaçáo ftscale trabalhista,

nos tenros do art 43,§1odatCno123/2006 Nessas hipóieses, serão adotados os procedimentos mediatamente

posteriores ao encerramenio da etapa de lancesi

13 1 4. Nos casos de necessidade de veriÍicaçâo dos documentos de habililaÇão de forma mrnuciosa,

13.2. Todos os licitantes remanescenles deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberla,

13.3. A convocaÇão se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").

i4.o AoJUDTcAÇÂo E HoúillocÀçÃo

ry



14.1 O objelo da licitação será adjudicado ao lcitante declarado vencedor, por ato do Agenle de Contrataçao, caso

não hâja inierposição de lecurso, ou pela autoridade compelente, após a regular dêcisão dos Iecursos

aPresenlados

14.2 A homologação da licitaçãoé de responsabilid ade da autoridade competentee só poderá ser Íealizada depo s

da adjudcaÇáo do objêto à llcitanle vencedora pelo Agente de Contratação, ou' quando houver Tecurso pea

auloridade competente.

o DO ACo$pIôlla,A Er{ÍO

16.1 A execuçâo do objeto será Íiscalizada pelo setor cornpetenle com autorldade para exercer, em noÍne do

L4unicipio, toda e qualquer aÇão de orientaçáo geÍal controle e fiscalizaçáo objeto do conlrato

17.0 DA F|SCÀLIZAÇÃO

18.0 DO PAGÀirÉiÍÍO

18 1 O prazo para pagamento das notas Íiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a partir da entÍega

da nota íscal, devidamenle atestada e acompanhadas das cerlidôes negativas, no protocolo da SEFIN (SecÍetaria

de Finanças) devendo esla ser apresenlada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte

documentação hábll à quitação: Nota íscal; Ordem de Fomec mento/Serviços, com o respectivo lermo de

receblmento atestado pelo setor competente da Prefeilura ceÍ1idâo de ReguLaridade Fiscal com as Fazendas

Federal, Êstadual, l\.lunicipal, INSS FGTS e Certidâo de Débltos Trabalhistas

18 2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas Secretarias Solicitantes, dos

quals após aleslados pela autoridade competente e aprovados pelo Fisca do Contrato serão encaminhados ao

Selor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusào na ista classiÍicalória de credores.

18.3 O paqamento das obrigaÇões relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a oÍdem crono ógica das

datas das respeclivas exigências, ateordo que dispÕe o art.7o§ 20, inciso il daLeino4.320i1964,arl. 141 daLei
r" 14 1$t2421 .

17.1 Nos lermosdos artigos 92 incisoXvllle arl. 117dalein"14.133/202l,aAdministraÇãodesignaráoservidor

peíencente ao quadro para acompanhar e Íiscalizar a execução do mesmo anotando em registro próprio todas

aS ocoÍTênciaS relacionadas com a execução e delerminando o que for necessário à regUlarizaçáo das falhas ou

defeitos observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramenlo luridico e de controle interno da Administraçào
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18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na Íonte dos tributos e contribuiçôes previstas

em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos fornecidos

18.6 E vedado qualquer reajuste de preços pelo Vazo de 12 (doze) meses do contrato erceto por íolça de

legislaÇáo ulterioÍ que o pennita, porém poderá hâver revisão de valores, v sando manter o equi!ibrio econômico-

financerro iniciâ dâ proposta, nos termos do art 124, ll "d", da Lei n" 14.133/2021, desde que demonsÍado por

parte do fornecedor alieraÇão substancial nos preços pratlcados no rnercado, por motlvo de Íorça ÍnaioÍ caso

fortuito, falo do príncipe e /ou falo da administraÇão, desde que lrnprevisíveis ou de diÍicil previsão, observado em

qualquer caso o disposto em lel e nesse Edital.

ParágraÍo Únlco: O prazo de 30 (lrinta) dias para pagamento das notas fiscals, que se trala o sub tem 19 1 deste

ed tal será contado a partrr da dala da entrega da nota fiscal na secretaria de Ftnanças deste lvunrÇiplo, sendo a

data da liquidação da Nota Fiscal no Sistema de Contabilidade utilizada pelo municipio, conforme versa a

I quidaçâo estabelec da no Arl. 63 da Lei n0 4 320/19M

20.0 DOS REÀ'USTSS DE PREÇO§ E EOUILIBRaO Ecoi|Ôlrlco FINANCEIRo 0o coNrRATo

20. 1 O valoÍ coniratado poderá ser rêajustado, após 1 2 (doze) rneses contados d a d ata de assin alu ra do con trato,

observada a variação do IPC-A para o periodo ou outro indicador que venha a substitul-io. eíf conÍorm dade com

o prazo estabelecido e mediante acordo formal entre as partes,

20.2. O reajuste levará em conta para Íns de cálculo a vanação do indice pactuado a data base de apresenlaÇão

orçamento, sendo que os reaiustês subsequentes ocorrerão sempre nos anivesários segu ntes aplicando-se a

variaÇão ocorrida no úllimo periodol

203Paramajorar visando Ínantero equilÍbÍio econômlÇo-Ínanc€iro inicialdo conlrato, nos lermos do art 124 ll

'd", d a Lei n " 14.13312021 , desde q ue demonslrado, po[ parte da con tratad a ' alteração su bstan c a nos preÇos

praticados no meÍcado, em caso de ÍorÇa malor, caso Íodulto ou fato do pÍlncipe ou em decorrêncla de Íatos

mprevisÍveis ou previsiveis de consequências incalculàveis, que nvabiizem a execuçáo do conlralo lal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiÇão objeliva de risco estabelecida no contratol

18.5 Nâo será efeiuado qualquer pagamenlo à CONTRATADA enquanto houver pêndência de liqudação da

obrigaÇâo ínanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contralua .

M



20.4 O pedido de reslabelecimento do equ librio econômicoJinanceiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogaçãol

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repacluação de preços será de até 30 (dias), conlado da dala do pedido

da documentação

21,0 DAS CONDçÔIS DE RECEBT E!{TO DO OEJEÍO ou EXECUçÃO DO SERVIÇo

21 1 O seu recebimento dat-se-á de acordo com o ad. 140,inÇisoI alineas a e b em se tratando de compras

ou o inciso l, alineâs "a" e "b", no caso de serviços, ambos descrilos na Lei n'14.133/2021. com alleraÇoes

posleriores e nos temos íixados no Anexo ll, observando-se a sua conformidade com as previsôes deste

lnstrumenlo Convocâtório.

22.0 DASSANçÔESAD rillSÍRATIVAS

22.1.0licitante ou o conÍatado será responsabilizado adminislÍativamente pelo cometirnento das inÍaçÕes

prevslas no arl. 155 da Lei n"'14.133/2021. Serâo apllcadas ao responsáve pelas lnfraçÕes adm n sllativas as

seguintes sanções. conforme disposto no art. 156 da lei n" 14 133/2021:

22 2 Na aplicação das sanÉes serão considerados:

| - a natureza e a gravidade da iníração cometida;

ll as peculiaridades do caso concreto;

lll as circunstâncias agravantes ou atenuanles;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conlorme norÍras e orieniaÇoes dos órg

de controle.

áos

I - Advertênciai

ll - lvulta;

ll - lmpedimento de licitar e contratar,

lV - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conlrâtar.
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22.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso ldo item 22.1 na hipótesede inexecução parcial do conlrato q u ando

nao se justÍicar a ,mposiçào de penalidade rais grave:

22.4. Na hipótese de descumpnmento total ou parcial das cláusulas e condiçoes aiustadas ou execução êm

desacordo com a propostâ apresentada, será aplicada garantida a ampla defesa, multa da seguinle forma:

22.4.1 De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do conlÍalo em casode atraso na entrega/prestaÇão do

seruiço, observada a seguinte gradaçãol

a)Alrasode 01 a 05 dias;mullade 5%;

b) Atraso de 06 a 10 dlas: multa de 100/oi

c) AÍaso de 11 a 15 dias: Íruita de15%;

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%i

e)Acima de 20 dias:mulla de 30%.

22.5. As sanÇões previstas nos incisos l, lll e lV do item 22.'1 poderão ser apllcadas cumulat vamente com a pÍevista

no inciso l!do mesmo itemi

22.6 Na aplicação da sançáo prevista no inciso ll do itenr 22.'1 será facultada a defesa do inleÍessado no prazo de

15 (quinze) dias úte s, contado da data de sua inlimação,

22.7. A aplicação das sanções prcvistas nos incisos lll e lV do item 22.1 requererá a instauraÇão de processo de

responsabilizaçáo, a ser conduzido por comlssão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que aval ará

íatos e clrcunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis.

contâdo da data de intimaÇão, apresentâr defesa escrila e especiÍcar as provas qúe pretênda produz r,

22.8 A sanÇão previsla no inciso lll do item 21.1 será aplicada ao responsável peLas inÍaÇoes administíatlvas

previstas nos incisos I, lll, lV, V, Vl e Vll doarl. lSSdaLei n'14 133/2021 quando não se jusiificar a imposçâo

de penalidade Ínais grave, e impedirá o responsávelde licitaÍ ou contratar com o [,,4un]cipio de LaranjeiÍas/SE, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos

229 A sanÇão prevrsta no inciso lVdoitem 22.1 seé aplcada ao responsável pelas nÍrações adrninistralivas

previstas nos incisos Vlll, lX, X Xl e Xll do ait. 155 da Lel n" 14 133/2021. bem como peas infraÇÔes



administrativas prevlstas nos incisos l, ll, lV, V, Vl e Vll do mesmo artigo que justifquem a impos ção de

penalldade mais grave que a sanção referida no § 4o deste arUgo, e lmpedirá o responsávei de lcitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federauvos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máxlmo de 6 (seis) anos;

22 10 A sanÇâo estabêlecidâ no inciso lV do item 22.'1 será precedida de análise luridica;

22.11 As sanÇões previstas nos lncisos l, lll e lV do item 22.1 poderão ser ap icadas cumulalivamente com a

pÍevista no inciso ll do mesmo item;

22.'12 Se a multa aplicada e as indenizaÇÕes cabiveis forern superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pe a Adminishação ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantra

prestada ou será cobrada judicialmentê.

23.lConforme o §1o do aÉ 58da LêiFederaln014.133/2021, seráexigida a prestação degarantia no rnomento

do cadastramento da proposta. Essa garaniia será limitada a 10lo (um por cento) do valor estimado do objeto da

contrâlâção, sob uma das modalidades previslas no parágrafo 10 do adigo 96 da Lei Federal 14.13312421,gue
poderá ser feita por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garanliâ ou fiânçâ bancária;

23.2carantia de Proposta prestada êm moedâ correnie nacional deverá ser depositada no Banco lndicado pela

Secretara de Finanças de Laranjeiras/SE;

23 3A prova de prestação da garantiâ de proposta preslada em moeda corrente naconaL se dará via

comprovante de realização do depósito bancário, devidamente autentÇado pelo banco reÇebedor

ideniificado como "qarantia da proposta concorrência eletrônica

23.4Garantia da Proposta apresentada na modalidâde de TÍtulo da Dividâ Públicâ, devendo este ter sido
emitido sob a forma escritural, mediante reg slro em sistema centralizado de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasile avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo l\y'inistérjo da Fazenda;

23.5 A Garaniia da Proposta apresentada na modalidade de Seguro-Garantia será comprovada pe a
apresentação da apólice de seguro{arantia, acompanhada de comprovante de pagamento total do
prêmio, bem como de Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Supeintendência de
Seguros PÍvados - SUSEP, em nome da seguradora que emitir a apólice e comprovada a contratação

22 13 A aplicação das sançoes previstas no item 22.1 não exclu , em h pótese algurna, a obrigaÇão de reparaÇão

integraldo dano causado à Adm nlstraÇão Pública.

23.ü

de resseguro, conÍorme obrigações legais.
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23.6 A Garantia de Proposta apresentada na modalidade de Fiança Bancária deverá ser emitrda por

instiluição bancária devidamente constituidâ e autonzada a opelar no Brasil, devendo sel apresentada

na sua forma original e estar acompanhada da comprovaÇáo dos poderes de represenlaçáo do

responsável pela assinatura do documenlo;

23.7 A Garantia de Proposta deverá ter a Secletana Munic pal de EducaÇão de Laranieiras/SE como

beneÍiciário e a Proponente como tomadoÍa, devendo possulÍ prazo minmo de vigénca de 60

(sessenta) dias a contar da data-limite para apresenlação das propostas devendo ser prorrogado o

seu prazo de vigência pelo menos 15 (quinze)dias antes de seu venc rnento àsexpensasda própria

PÍoponente, caso expire anles da proposta sel contratada sob a pena de inabiitaÇão da Proponente.

23 I A garantia da proposta poderá ser executada pelo Secletaria lúunicipal de EducaÇão de

Laranjerras/SE, mediante prévia noUilcâção, sem preiuízo das dema s penalidades previstas no

editale na legislaÇão vigente nas seguinles siiuações:

23 8 4.1 lnadimplêmento total ou paÍcial, por parte da Proponente. das obrigaÇões por e a assurnida enl

virtude de sua participação na presente licllaçãoi

23.8.A.2Não cumprimento, pela Adjudicatária, das obígaçÔes prévias à celebraÇão do ContÍato,

23 8 A.3Náo celebraÇâo do Contlato por razóes impuláveis à proponente

23.8.A.4Caso a Proponenlê pralique atos visando frustrar os oblel vos do cerlame

23.8.A.5Para cobeaura de mullas, penalidades e indenizações eventualmente devidas peLa Proponente

à Contratante, em virtude de sua participação na presente lcitação sem preluízo da aplicação

de ouÍas penalidades e da responsabilizaçâo residuâl pelo valor que exkapolar a Garantia de

Proposta

23 gProponentes que deixarem de prestar Garantia de Proposta ou que prestarem em desacordo com

as condições eslabelecidas nesle Editalserão decLaradas inabilitadas do pÍesente cerlame

E vedada qualquer modiÍicaÇão nos termos e condições da Garanua de Proposta apÓs a sua

apresentação,

A Garantia de Proposta nâo poderâ conter cláusula excludente de quaisquer responsabilidades

contraidas pelo tomador da garantia relativamente à parucipaÇáo na presente licitação. sob a pena de

nulidade da Garantiâ de Proposta e inabilitâção da Proponenle.

A oarantia dê proposta selá devolvida aos licitanles no pÍazo de '10 (dez) dias Úteis contado da

assinatura do contrato ou da data ern que foÍ declarada fracassada a licitação.

24.0 OOTAçÂO ORçÂ EmÁRrÀ

24.lAsdespesas deconentesdâ contratação objeto desta licitaçào coÍerão à conla dos Íecursos corlsignados

no Orçamento Proqrama do l\.funicipio

Projeto/Arividade '15.451 .0003.1023-RECUPERAÇÃ0,Alt,lPLlAÇÂO,PAV [.4ENTAÇÃ0 E

ABERTURA DE RUAS E AVÊN DAS
Elemento de Despesa:4490 51.00 00-Obras e instalações

23.10

2311

2312



Fonte De Recu rso:15000000/ 1 7000000

25.0 DO PROCEDTMENTO ADTfiMSTRATTVO PARÀÂP,jCAçÂO DAS §ANÇÔES

25.1 Constatando o descumpÍimento palcial ou total de obrigações conlratuals que ensejem a aplcaçâo de

penalidades, o responsável pêlo departaÍnento ou pela fiscalização do fornecimento/serviÇo, emitirá notifiÇação

escrita a C0NTRATADA, para regularizaÇão da s iuaçáo;

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o capul deste artgo será envlada pelo correio, com aviso de

Íecebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade pub icada no Diár o Oíic a

do [,4unicipio e no quadro de avisos da PreÍeituÍa.

25.2 Não havendo regularização da situaqão por parte da CONTRATADA, em até 48 {quarenta e oito) hora§, após o

recebimento da notifcação, o responsável pelo depalramenlo ou pela Íscalizâçào do Íomecirnenlo/serviço encâminhará a

Comissão de Prccesso Administrativo a qual instauÉrá processo admin strativo punitivo.

25.4 A aplicaÇào das sanÇões previslas nos incsos ll e V do tem 24 l desteedita requererá a instauraÇâo de

processo de responsabilizaÇão, a ser conduzido por comissáo designada que avaliaÍá os fatos e circunstâncias

conhecidos ê inlimará o licitante ou o contÍatado para, no prazo de 15 (qu nze) d as úte s. contados da data de

inlimação apresenlar deÍesa êscrita e especiflcal as provas que prelenda produzir:

25.5 Na hipótese de deÍeÍimento de pedido de produÇão de novas provas ou de iunlada de provas lugadas

indispensávers pelâ comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentaÍ aegações íinais no pÍazo de 15

(quinle) dras úte,s. conlados da data da rnt maçào:

25.6 Serão indeíeddas pela comissào mediante dêcisão fundamenlada provas illcitas mpertnentes

desnecessárias, protelatórias ou intempeslivas.

25 7 Para Íins de aplicação das sanções previstas nos incisos I I ll e lV do do tem 24 1 deste edlal. serâo
aplicadas de acoÍdo mÍn a Lei Federal no 14.133/2021, do qual estabe ece a forma de cômputo e as consequênc as

da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos disUnlosl

25.3. 0 atraso injustiÍcado na execução do contrato suieilará o conlratado a mulla de mora na forma pÍevista no

ilem 24.4 deste edilal A aplicação de multa de mora não impediÍá que a AdministraÇâo a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplcação cumulada de outras sanções previstas

em Lei;
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25I A AdministraÇão [,4unicipal, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contados da dala de aplcaçào da sançáo

deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por aplicadas paÍa fins de publlcidade ro

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de EmpÍesas Punidas

(Cnep), instituidos no àmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art 169. § 3'da tei n'

14 133t2021.

26.0 l pirGilA(xo Ao EDrÁL E Do PEDIDO DE ESCLARECIIúENTO

26.1 QualqueÍ pessoa ê parte legílima para impugnar edital de licitação por lrregularidade na aplcaÇâo da Lei ou

para solicitar esclarec mento sobre os seus letmos, devendo protocolar o ped do até 03 (trés) dias Úteis anles da

data de abertura do certarne.

26.2 A impugnaçáo e pedido de esclarecimenlo dêverão seÍ reallzadas na ÍorÍna elelrônica através do site

ro,/w.l citaf et.com-br/,

26.3 A resposta à impugnaÇáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio elelrÔnico oficial no prazo

de ate 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia úlil anterior à data da abertura do ce(arne;

26 4 Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova dala para a lealização do cefiame

26.5 As impugnaÇões e ped dos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certamei

26.6 A concessão de efeilo suspensivo à impug naçáo é medida excepcional e develá ser mot vad a pelo plegoeito. nos altos

do processo de licitação;

26.74s respostas aos pedidos de esclarecimentos serâo divulgadas pelo sistema e v ncularão os partic pantes e a

adminisÍaçá0.

27 DAS DISPOS]çÔES GERAIS

27 1 Da sessão pública do Pregâo divulgaÊse-á Ata no sistema eletrônico

27.3 Todas as referências de tempo no Edita , no aviso e durante a sessão púb ica observarão o horáro de Brasila

27.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superven ente que impeÇa a realzaÇâo do certame na

data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o priÍneiro dia úti subsequente no Ínesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaÇão em contráno, pelo PÍegoerro, 

^ 
-(Y
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DF;

27.4 No iulgamento das propostas e da habilitaçáo o Pregoerro podeÍá sanar eÍos ou Íalhas que não allerem a

substáncra das propostas, dos documentos e sua validade jurid ca, mediante despacho Íundamenlado regisÍado

eÍn ala e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eÍcácia para Íins de hab ltação e classificação;

27 5 As normas d sclplinadoras da licitação serão sempre interpretadas ern favol da ampliaÇáo da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse da AdrninistraÇão, o pfncípio da lsonomia a iinaldade e a

seguranÇa da contratação;

27 6 Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e aprcsentaçâo dê suas pÍopostas e a Adminrstração não seÍá. em

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇâo ou do resultado do processo Licilatório;

27.7. Na conlagem dos prazos estabelecidos neste Edilal ê seus Anexos, exc u Êse-á o dia do inicio e nc u l-se'á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expedienle nâ Prefeilura [,4unicipal de

Laranjeiras/SE

27.8. 0 desatendimento de exigênciâs Íormais náo essenciais não importará o aíastamenlo do lic tante desde qire

seia possÍvel o âproveitamento do ato, observados os princípios da isonom a e do interesse público:

27.9. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edilal e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as desle Edital.

27 11. 0licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das iníorrnações presladas e dos documentos

apresentados em qualquer iase desta licitaÇáo. A Íalsidade de qualquer docurnento apresentado ou a nverdade

das infoÍmações nele contidas implicará na Ínediata desclassifcaçáo ou inabltaçào do c tanle ou a rescisâo

contratual, sern prejuizo das sançoes adminlstralivas, civis e pênais cabiveis;

27 .12. Una yez ncluido no processo licltatório nenhum documenlo será devolvldo,

27.13 Na análise da documentação e nojulgamento dâs Prcpostas Comerciais. o Pregoeiro poderá, a seu cnléno solicltar

o assessoramenlo têcnico de órgâos ou de prolissionais especializados;

27.10. 0 Edital eslâ disponibilizado, na inlegrâ, no endereço elelrônico _ll.l!r.r!!.E!!!tel!sjcj!l!, e

www.licltanet.com.br;
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27.14 Toda a documentação apresentada neste editale seus anexos sâo complementares entre si, de modo quê quaquêr

delalhe que se mencione em um documento e se omita em oulro será considerado especiícado e váldo

27.15 O Agente de Conlralaçâo, no interesse da AdminislraÇâo. poderá adotar medidas saneadoras. duÍante o

certame, e relevar omissoes e erros forrnais, observadas na documentaçáo e proposta desde que fão
contrariem a leqislaÇão vigenle, sendo possível a promoção de diligências junlo aos lictantes, destinadas a

esclarecer a instruçáo do pmcesso conforme disposto na Lein'14.133/20211

27 16 0 não cumprimenlo da diligência podeÍá ensejar a desclassificação da proposta ou a inab llação do licltante

27 18.A paÍticipação do licilante nesla licitação implica no conheciÍnenlo inlegra dos termos e condiÇões nseÍidas

neste edital, bern como das deÍnais normas legais que disciplinam a matéria,

27.19.4 presenle licitaÇâo não importa, necessariamente, em contralação, podendo o Orgão Soiic tante revogá-la.

notodoouemparte por razões de interesse públlco dêrivadas de fato su perven enle comp rovado. ou a n u á'la
por ilegâlidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e Íundamentado, disponib lizado no s slema para

conhecimento dos licitanles:

27 20 Pata alend..l a seus interessês, o órgão solicilante poderá alterar quantitauvos sem que sto Ínpique

alteração dos preços unitários oÍedados, assim o contratado será obrigado a acertar nas mesmas condiÇÕes

contraluais, acÍésclÍnos ou supressóes de alé 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inic a atua izado do contrato

que se Íizerem nas obras, nos servlços ou nas compÍas, ê, no caso de reÍorma de ed fic o ou de equipamento, o

lmile para os acréscimos sêrá de 50% (cinquenta por cenlo)mnforme dispóe o art. 125 da Lel n" 14133/2021

27.21 A órcáo solicilanle poderá proffogaÍ, por conveniência excusiva. a quaLquer tempo, os prazos para

recebimento das proposlas ou para sua aberlura;

27 22.Os atos pratcados no processo licitalório são públicos, ressalvadas as h póteses de níormaÇões cujo sigilo

sela imprescindivei à seguranÇa da sociedade e do Estado, na forma da lei. A publicidade será d Íerida:

| - quanto ao conteúdo das propostas, até a Íespectiva abertura;

ll - quanlo ao orçamento da Administração, quando o mesmo tivel catrateÍ s gioso.

28.23 Fazem parte intêgrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos

ANEXO l- Têrmo de Referência

ANEXO ll Estudo Técnico Pré llÍninar

ANEXO II.I\,,IODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDII\,4ENTO AOS REQUISITOS DE HAB LITAÇÀO

A\EXO,V. VODELO DE DECLARAÇÀO DE VISITA TECNICA . FACL-TATIVA

27.17.As decisôes do Agente de Contralação serão publicadas no site da Prefeilura l\y'unlcipal, no endereço:

' lir ll{v!.1aEtqê§§e ssv!;

ry



ANEXO V. IVODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA ÍÊCNICA

ANEXO V] . IVODELO DE DECLARAÇÃO DÉ DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TECNICO

ANEXO V , DECLARAÇÂO DOS PRoFISSI0NAIS INDICADoS

ANEXO VII - DECLARAÇÕES GERA1S

ANEXo ]X lvodelo de Proposta

ANEXO X - l.,linuta do Contrato

27.DOF0RO *
27.'1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dirimir questões orlund as d esta licilaçào não resolvid as

na esiera adminislraiiva, com expressa renúncia de qualqueÍ ouÍo por mais privilegiado que sela

LaÍanjeiras/SE, 31 de julho de 2025.

L

Agentê de Contrataçáo
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA. TR

1. REQUERENTE; MUNíCIPIO DE LARANJEIRAS/ SE.

Z. OBJETO:

2.1. A presente licitação tem porobjeto a Qualificação eAdequação de infraestrutura viária, calçadas

e sinalização de ruas no município dê LaÍanjêirâs/SE.

J. GARANTIÂ DOS SERVIÇOS

3.1. 0 prazo de garantia contratuâl dos serviços é aquele estabelecido na Lei no B 078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Delesa do Consumidoo

1. GESTÃO DO CCNTRATO

4.1. O coniralo deverá ser executado íielrnente pelas partes, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as

normas da Lei no 14.13312421, e cada parle responderá pelas consequênclas de suâ inexecuçâo tota

ou parcial.

4.2. Em caso de impedimenlo, ordem de parâlisâçáo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamentê peio lempo correspondênte, anotadas tais c rcunstânc as rnedianle

simples aposlila

4.3. As comunicaçôes enhe o órgão ou enlidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigrr tal íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôntca para essê fim.

4.4. Após a assinalura do conirato ou instrumento equivalenle, o órgão ou entdade poderá Çonvocar o

representante da empresa contratada para reunião inic a paÍa apresentaÇão do plano de fisca ização

que conterá informações acerca das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de iiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complemenlar de execuçáo da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resullados e das sanÇÕes aplcáve s, denlre outros.

4.5. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresâ parâ adoção de
providências que devam ser cumprldas de imediato.

RO!ltAS ôÉ ÊTSCAL ZAÇAO

4.6. Ofiscaldo contralo âcompanhará aexecuçãodo contralo, para que sejam cumpridas todas as cond çÕes

estabelecidas no conlrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a



AdministraÇão. (Decreto Federal no 1 1 24612022, an.22,Vl)t 3.7. 0 fisca do contrato anolará no histórico de

gerenc amento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execuçãodo contÍato, com a descriÇão do que for

necessário para a regu larização d as Íallas ou dos defeitos observados. (Le n0'14 133/2021, ari 117, s]0, e

Decreto Federa no 11 24612022, an.22, l),

4.7. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emituá notiícaçôes paÍa a
coreção da execução do contrato, determinando prazo para a coreção (Decreto Federal no

11.246D022, atl.22,11

4.8. 0 Íiscal do contrato informará ao gestor do conlato, em ternpo hábil, a situaçâo que demandar dec são
ou adoção de med das que ultrapassem sua compelência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto Federal n0 11.246/2022, aí. 22, lV)

4.9. No caso de ocorrências que possam inviab llzar a execuÇão do contralo nas datas aprazadas o fiscal

do contrato crmunicará o fato imediatamente ao gestor do conttato. (Decreto Federal n0 1.24612A22

an.22. V):

4.10. 0 fiscaldo contrato cornunicará ao gestordo contralo, em tempo hábil o término do contrato sob

sua responsabrlidade, com vistas à tempêsliva renovação ou à ptorrogaçáo contratual (Decreto Federal

no 11 .24612022, an. 22, Ylll .

A íiscallzação dos conÍatos deve avaliar constanlemente, mediante documento elaborado peia

Secretaria lt4unicipal de Obras para aferiÇão da qualidade da prestação dos servços, devendo haver o

red rnensionamento no pagamenlo com base nos indicadores estabe ecidos.

4.71

4.12. Duranle a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fscal deslgnado deverá

mon torar constantementê o nível de qualidade dos sêrviços para eviiar a sua degeneraÇão, devendo

ntervir para requerer à contratada a correção das faltas, Íalhas e irregulardades constatadas

4.13. 0liscal do contrato deverá apresentar ao represenlante da contralada a avaliação da execuÇão

do objeto ou, se for o caso, a ava iação de desernpenho e qualidade da prestação dos serviÇos realizada

4.14 0 representanlê deverá apor assinatura no documenlo, tomando ciência da avaliação realizada

4.15. A contralada poderá apresentar justifcativa para a prestação do serviÇo com menor nive de

conformidade, que poderá ser aceita pelo Íiscal, desde que comprovada a excepconalidade da

ocorrência, resultante exclusivamente de Íalores imprevlsivels e a heios ao controle do prestador.

«
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4.17. E vedada a atribuição à contratada da avaliação de desernpenho e qualldade da prestaçâo dos

sêrviços por ela realizada

4.18. 0 fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou rnensal desde que o período esco hido

seja suficiente para avaliaÍou, se Íor o caso, aferiro desempenho e qualidade da preslaÇáo dos serviÇos.

4.19. O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semana ou mensal, desde que o periodo escolhido

seia suflciente para avaliar ou, se for o caso, afenr o desempenho e qualdade da pÍestação dos serviços.

4.20. A fiscaiização do contrato, ao verificâr que houve subd mensionamento da produtvidade

pacluada, sem perda da qualidade na execuçáo do serviÇo, deverá Çomunicar à auloridade responsáve

para que esta promova a adequaçâo contratual à produtiv dade efelivamente rea izada respeilando-se

os limites de alteraÇão dos valores contraluais previstos na Le r" 1413312021 (lN 05/17 ' aí. 62)

. A confoÍmidadedo material/técnica/equipamento a serutilizâdo na execução dos serviços deverá

ser verificada juntamente com o documênto da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de

acordo com o estabelêcido neste Íermo de Referência e na proposta, informando as respectivas

quantidades e especificaçÕes técnicas, tais comor marcâ, qualidade ê forma de uso. (aÍt 47, §2", N

05t2017)

4.21

4.22. A flscalizaçáo de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a responsab ldade da Contratada

nclusive peranle ierce ros, por qualquer rregulardade, a nda que resultante de imperÍeiÇões técnicas.

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualldade nferior e, na ocorrência desta,

não lmpiica corresponsab lidade da Contratanle ou de seus agentes. gestores e fscals. de conformrdade

4.24. Para eÍeitode receb mento provisório, aoÍinalde cada periodo mensal, oliscaldo contÍato deverá

apurar o resultâdo das avaliaÇoes da execução do objelo e, se for o caso, a análise do desempenho e

qualdade da prestação dos serviços reallzados em consonância com os

4.16. Na hipótese de comportarnento coniínuo de desconformidade da prestação do servlço em relação

à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os nivels rninimos toleráves previstos nos

indlcadores, além dos Íatores redutores, devem ser aplicadas as sânçôes à conlratada de acordo com

as regras previstas no ato convocatório.

4.23. As disposiçôes previstas nesle Termo de Reíerência não excluem o disposto no Anexo V ll da

lnstruçâo Normativa SEGES/[/P n' 05, de 2017, aplcável no que íor pertinente à contratação, poÍ Ío[ça

da lnslrução Normativa Seges/l\/lE n0 98, de 26 de dezembro de 2024.

4-



indicadores previstos no ato convocatórlo, que poderá resultarno redimens onarnento de valores a serem pagos à

contralada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

',.'a:. a,rsca adm n strativo do cair:i9:o !,erícará a nraNlteiÇão d:s:r:lr:-:;l:, ia :,rr':ar,,arar.ll

aa.:airlra:. accnrpeniará o empertl. o ilala earlo. as garêrlas 3!,ll,<:a a

,farallr:r-.n1c e lelros adrtrvos scrrtandc qlaisqüer Cccur]rerlos aanprcbaic as -.e[ii i..: ]:a,.

|cre:sáIc ll1. 23 l 3 ll do Decreto Federal ra 11, 2t0i2:422'l

4.26. Caso ocorra descumprimento das obrigaçoes contratuâis, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando u,trapassar a sua competência; Deüeto Federcl f 11.24612022 art

23, tV)

4.2?. A fiscalização poderá ser efetivada com base em critéros estatístcos levando-se em

consideração falhas que impacteÍn o contrato como um todo e náo apenas erros e ía has eventuais no

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

4.28. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consutada a stuaÇáo fisca da

empresa. Serão exigidos a Certidáo Negativa de Debito (CND) relativa a Créditos Trlbutários Federais e

à Dívida Ativa da Uniã0, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)e a Certdão Negat va de Déb tos

Trabalhislas (CNDÍ).

GÉS10R DI aaitT]tÁÍa

4.29. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização

do contralo contendo todos os registros íormais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorências, das alteraçoes e das proÍogaçôes

contratuais, elaborando relalório com vislas à verificação da necessidade de adequações do contrato
pârâ fins de atendimento daÍnaiidâde da administração. (Decreto Federaln" 11.24612022, ai 21 lv).

4.30. 0 gestordo conlralo acompanhará os registros realizados pelo fiscaldo contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as med das adotadas iníorrnando, se ior o caso, à

autoridade supêrior àquêlas que ultrapassarem a sua competência (Decreto Federal nô 11.24612422, at1,

21, tD.

4.31. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condlções de habllitaçào da conkatada,

para fins de empenho de despesa e pagamenlo, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidaÇão e do pag ame nto da despesa no re atório de riscos eventua s. (Decreto Federal no 11.246/2022,

art 21, |t) .Ó-tr-
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4.32. O gestor do contralo emitrrá documenlo comprobatório da avâllaÇão rea izada pelos fiscais leÇniÇo

adm nislralivo esetorialquanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execuçâo contratual, baseado nos indicadores objeiivamenle deÍinidos e aferidos e a

eventuais penalidades aplicadas devendo constar do cadastro de atesto de cumprimenlo de obrigações

(Decrelo Federal no1 1 .24612022, an.21, Vlll).

4.33. 0 gestor do contrato tomará providências para a folmal zaÇâo de pÍocesso adm n strat vo de

responsab lizaçáo para flns de aplicação de sanÇÕes a sel conduzido pela comissão de que trata o aí

158 da Lei no 14.13312A21, au pelo agente ou pelo setor com competênca para tal, coniorme o caso

(Dêcreto Federal n0 11 24612022, an 21,x).

4.34

4.35

0 geslor do contrato deverá elaborar relatório final com inforÍraÇões sobre a consecução dos

obietivos que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a selem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Adnrinistração. (Decreto Federal no 1124612022 ad..21,V ).

O gestordo conlralo deverá enviar a documentação pertinenle ao setor de contratos para a

formalização dos procedimenlos de iquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Í scalizaÇão e

geslão nos termos do contrato.

:, .RITEROSDE N4ED CAOE DE PAêA:.IE\TO

RECEB fulENTO

5.1. A avaliação da execuçáo do objelo será feita pela Secretaria lVunicrpalde Obras para aÍeriÇão da

quahdade e quanlidade da pÍeslaçào dos servços

5.2. Será indlcada a retenção ou glosa no pagamento, proporciona à rregulardade veriÍicada, sem prejuizo

das sanções cabiveis caso se conslate que a Contratada:

5.2.1. Náo produzÍros resultados amrdados;

s.2.2. deixat de executar, ou não execular com a qualldade mínima exigidâ as alividades

mnlraladas;

5.2.3. Deixar de ulilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuçáo do serviço. ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandadai

5.3. Os serviços serão recebidos, pelo Íiscaldo conlralo, mediante termos detalhados, quando veÍiíicado o

cumpimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art 140, l, "a" , da Lei n" 14 133 e Arls.

22. xe 23.x da oecÊlo Fedeâl no 11.24612022).

5.4. 0 prazo será contado do recebimenlo de comunicação de cobrança oÍ unda do contÍatado com a

comprovação da prestação dos sêrviços a que se reÍerem a parceLa a ser pagâ

5.5. 0 prazo será conlado do recebimenlo de comunicação de cobrança oriunda do contralado com a

comprovação da prestação dos serviços a que se refereÍn a parcela a ser paga.

%.



5.6. Para eÍelto de recebirnento dos serviÇos, ao Íinal de cada periodo mensal

5.6.1.0 Ílscal do contrato deverá apurar resullado das avaliaçÕes da execução do obleto e se Íor o

caso, a análse do desempenho e qualldade da prestação dos serviços realizados enl

consonâncla com os indicadores previstos no ato convocatório que poderá resullaÍ no

redimensionamento de valoÍes a serem pagos à conlÍatada reglsllando em relatóro a seÍ

encaminhado ao gestor do contrato,

5.7. 0 ConÍatado Ílca obrigado a reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substtuir, às suas expensas no

lodo ou em parle, o objeto em que se veriÍicarem viclos deÍeitos ou incorreções tesu tanles da execuçào

ou mateÍiais empregados, cabendo à Íiscalização não alestar a últ ma e/ou ún ca med ção de serviÇos

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam v r a ser apontadas no Recebimento

Provisôrio.

5.8. A Ílscalizaçáo náo efetuará o ateste da últiÍna e/ou ún ca mediçáo de serviços até que selam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a sêr aponladas no recebimento Art 119 c/c ait 140 da

Lei n' 14.133/2021)

5.9. 0s serviÇos poderão ser reieitados no todo ou em parte quando em desacordo com as especiÍlcações

constantes neste Termo de Referênc a e na proposta, sem prejuizo da ap icaÇão das penalldades

5.10. Quando a Íiscalização for exercida por um único servidor. o Termo Detalhado deverá conter o

regrslro, a análise e a conclusão acerca das oconências na execuÇáo do contÍato devendo encam nhá'

los ao gestor do contrato para recebimento deÍlnitivo

5.11. 0s serviços serão recebidos definitivamenie pea Secrelaria I\run cipal de Obras. após a

verificaçáo da qualidade e quanlidade do serviço e consequenle aceitaçâo medianle termo deialhado

obedecendo os seguintes procedimentos

5.11.1. Emitir documenlo comprobatório da avaliação realizada pelo fiscaL do conlrato, quando houver.

no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execuÇão contratual, baseado em indicadores objetivâmente deflnidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas devendo constar do cadastro de alesto de cumprimenlo de obrigações

conÍorme regulamento (art. 21, Vll . Decreto FedeÍal n" 11.24612022)

s.11.2. Reallzar a anállse dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fisca ização e, caso

haja irregularidades que impeÇarn a liquidaÇão e o pagaÍnento da despesa, indrÇar as c áusu as

contraluais perUnenles, so icilando à CONTRATADA, por escrito. as respectivas correçoes:

b--
7
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s.1r.3. EmitrrTermo oelalhado para efeilo de recebimento deí n it vo dos serviÇos prestados. coÍt base

nos relatórios e docJnelraçôes ap'esentadas e

5.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nola Fiscal ou Falura com o vaor exato

dimensionado pela ÍlscalizaÇão

s.11.5. Enviar a documenlação pertinente ao setoÍ de contratos para a formalização dos

procedimentos de iquidaÇão e pagamento, no valordimenslonado pela iiscalizaçáo e gestão

5.12. No caso de mntrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. quaiidade e

quanlidade, deverá ser observado o leor do art. 143 da Lei no 14.133/2021. comunrcando-se à

empresa paÍa emissão de Nola Fiscal no que pertence à parcela ncontroversa da execuÇáo do

objeto para efeito de liquidaÇâo e pagamento.

5.13. Nenhum prazo de recebimenlo ocorerá enquanto pendenle a soluçâo pelo contratado de

inconsistências verificadas na execuÇão do objeto ou no instrumenlo de cobrança

5.14. 0 recebimento provisório ou definilivo não exclurrá a lesponsabi idade civil pela so idez e pela

segurança do serviÇo nem a responsabilidade élico-proÍissional pela perfeita execução do contrato

LIOU DAÇÀO

5.15. Recebida a Nota Fiscalou documenlo de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez dias úle s

para fins de liquidação na Íorma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos lermos do art 70. §2o

da lnstruÇáo Normativa SECESIIIEÍ lll2n24.

5.16. O prazo de que lrata o item anlerior será reduzdo à melade. mantendo se a poss b hdade de

prorogaçà0, nos casos de mniÍataçoes decorrêntes de despesas cuios valoÍes não ullÍapassem o lrmite

de quê trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.133/2021.

5.L7 . Para fin s de liqu idação, o selor com petenle deve verificar se a Nota Fisca ou Fatu ra apresentad a

expÍessa os elementos necessáiios e essenciais do documento, la s como: 6.l6 l oprazodevaldade

s.17.1. a data da emissão;

5.17.2. os dados do contrato e do ôrgão contratantel

5.17.3. o período respectivo de execução do contraloi

s.17.4. O Valor a pagar; e

5.17.5. eventual destaque do valorde retenções tributárias cabíveis. 4



5.18. Havendo erro na apresenlaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que mpeça a iquidação

da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularlzaçáo da situaçã0, sem Ônus à contralante

5.19. A Nota Fiscai ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regula dade fiscal, mediante consulta aos sílios eletlÔnicos oÍiciais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei n" 14.133/2021.

5.2o. Constâtândo-se, a situaÇão de irregularidade do contratado, será provdenciada sua notifcaçáo

por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siluação ou, no mesmo prazo,

apresênte sua deÍesa.0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por gual periodo, a cltério do

contratante.

s.21. Não havendo regularizaÇão ou sendo a dêÍesa considerada improcedente, o contralante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscâlização da regularidade fiscal quanto à lnadlmplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

FORIüA DE PAGAIlEI.]:'

5.22. O pagamenlo será realizado por meio deordern bancária, para créd to em banco, agência e conta

corrcnte indicado pelo Contratado

5.23. Será considerada dala do pagamento o dia em que constar como emilida a oÍdem bancária para

pagamento.

5 .24. Qu ando do pagamenlo, será efetuad a a reienção tributária previstâ n a leg islação aplicável

5.25. lndependenlemente do percentual de tribulo inserdo na p anilha, quando houver, serão retidos

na íonte, quando da realização do pagaÍnento os percentuais estabelecidos na legis ação vgente

5.26. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Naciona . nos termos da Le Complementar no

123/2006, não sofrerá a retenção trlbutária quanto aos impostos e contribu çÕes abrargidos por aque e

regime. No entanto, o pagamento ficará condiclonado à apresentação de compÍovação, por meio de

docuÍnento oficial, de que Íaz jus ao iralarnento trlbutário favorecido prevsto na reíerida Lei

ComOleÍnentar.
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CÊSSAO DE CRED]IO

5.27. E admilida a cessão Íduciária de direitos creditícios com instituição Íinance ra. nos telmos e de

acordo com os procediÍnentos previslos na lnstrucâo Nomatlva SEGESiIúE n" 53. de 8 de uho de

n2Q,conforme as regras destê presente tópico

5.28. As cessões de crédilo não Íduciáias dêpenderão de pÍévia apÍovaçáo do contraiarte

5.29. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em Íelação à Adm n stração eslá

condicionada à celebraÇâo de lerÍno aditivo ao conlrato adm n slralivo.

5.30. Sem prejuízo do regular atendimenlo da obrigaçâo contratual de cumpÍimento de todas as

condlçôes de habililaçâo por parte do contratado (cedente) a celebração do ad tamento de cessão de

crédito e a realzação dos pagarnentos respeclivos também se condiconam à regulardade Íscal e

Íabalhista do cessionáro, bem como à certificação de que o cessionário não se encontÍa impedido de

lcitar e contratar com o Poder Público, conforme a egis aÇão em v gor. ou de receber beneiicios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou ind Íetamente, conforrne o a( 12 da Lel n" B 429 de 1992

tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 20?!

5.3i. O crédito a ser pago à cessonária é exalamente aquele que seria destnado à cedenle

(contratada) pela execuçáo do objeto contratual, reslando absolutamente incólumes todas as deíesas e

exceções ao pagamento e todas as demais cláusu las exorbitan tes ao d reito comum aplcáve s no regrme

jurídico de drreito público incidente sobre os contratos administrativos, inclulndo a possibildade de

pagâmento em conta vinculadâ ou dê pagamenlo pela efetiva comprovaÇâo do fato geÍador, quando Íor

o caso e o desconlo de mullas glosas e prejuizos causados à Adrniniskação.

5.32. A cessão de crédilo não afetará a execução do objeto contraiado, que conlinuará sob a

integral responsabilidadedo contratado.

í,, FORIJÂ E CRITERIOS DE SELEÇÀO DO FORNECEDOR

6.1. 0 íornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÀO na

modalidade CONCORRÊNClA, sob a Íorma Presencial, com adoÇão do criténo dejulgamento pelo MENOR

PRECO,

7, EX GÊNC AS DE HABIL AÇÃO

7.1. Para íins de habilitaÉo, deverá o licitante comprovaros seguintes requisilos

7.1. r. Habi itaÇâo iuridica

7.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas l\,4ercantis, a cargo
da Junta Comercial da Íespectiva sede

_n(a-
l

-J



7.1.L.2. MicroempÍeendedor Individual . MEI: CertiÍicado da Condiçâo de l\.'licroempreendedor

lndividual - CClvlEl, cuja aceitação Ícará condicionada à veÍifcação da autentcidade no síiio

https J/www.oov.br/em0rcsas-e- neqocios/otbr/empreendedor;

7.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

idêntiÍicada como êmpresa individual de responsabilidade limitada . EIRELI inscriÇão

do âto conslitutivo, êstaluto ou contrato social no Registro Público de Empresas N/lercanlis a

cargoda Juntâ Comercialda respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

7.7.7.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamenlo no BÍasil,

publicada no Diário Oflcial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizara Ílial, agência, sucursâlou estabeleciÍrento, a qual será considerada como

sua sede, confoÍme lnslrução Normativa DREI/ME n.0 77. de '18 de marco de 2020.

7.1.1.5. Sociêdade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civ lde Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatóro de seus adminislradores;

7.t.1.6. Filial, sucursal ou agênciâ dê sociedadê simplês ou empresária: inscriçáo do ato

consututivo da filial, sucursal ou aqência da sociedade simpLes ou empresáÍ a,

respeclivamente, no Reg stro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

[,4êrcântis onde opera, com averbaÇão no Regislro onde ten] sede a mairiz

7-1-1-7- 0s documentos apresentados deveráo eslar acompanhados de todas as alteraçÕes ou

da consolidação respectiva.

7.1.2. H abú itaçà0 ll:;;1, .r.,i:i .l:talh sta

7.1.2.1. Prova de inscrição no CadaslÍo Nacionâl de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o casoi

7.1.2.2. Prova de regularidade fscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

ceÍ1idão expedida conjuntamente pe a Secrelaria da Recelta Federal do Bras I (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédilos tdbuiáros

federais e à Dívida Ativa da União (DALl) por elas admlnlstrados, inclusrve aque es relativos

à Seguridade Social, nos terrnos da Portaria Conjunta n0 1 751, de 02

+
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de outubro de 2014, do Secretário da Receila Federal do Brasile da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional

7.1-.2.3. Prova de regulâridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servço (FGTS)

7.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peranle a Justiça do Trabalho, Íned ante a

apresentação de ceilidáo negativa ou positva com efeito de negatrva nos terÍnos do Titulo

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovâda pelo DecÍelo- Lei no 5.452, de 1" de

maio de 1943

7.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domcilo ou sede do Íornecedor,

Íelativa à alividade em cujo exercício conlrala ou concorre;

7.1.2.6. Prova de regulardade com a Fazenda Uqliqipq!do donricÍlio ou sede do foÍnecedor

Íelaliva à ativdade em cujo exercÍcio conlÍala ou concorre,

7.1.2.7. Caso o fomecedor seja considerado isenlo dos tribulos Municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante ê apresenlação de declaraÇão da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei.

7-1-2-a- O iomecedor enquadrado como m croeÍrpreendedor indvidual que pretenda auierir os

benefícios do lralamento diferenciado previstos na Le ComplernentaÍ n 123 de 2006. estará

dispensado da prova de nscrição nos cadastros de conlribuintes estadua e/ou municipa

,.r l Qualiflcaçào Econôm co-F nance,a

7.7.3.1. Cedidão negaliva de falência expedida peo distribuidorda sede do ÍoÍnecedor LqiI:

7 r..r. QLra iircaÇão Técn ca

7.1.4.1. Comprovação de reglslro ou inscíção da licltante e de seu(s) responsável (is) lécnico(s)

na enlidade proÍlssiona compelente da região â que estiverem vrnculados

7.1,.4.2. A qualificaçâo técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a cornprovação da

aptidão para o desempenho de atividades pertinenles e cornpativeis em caÍacteristcas

quanlidades e pÍazos com o objeto desta licilação, devendo a llcitante declarar a

disponibiiidade de pessoal técnico especializado e comprovar a capacltação técnco-

proílssionale técnico- operacional por meio da apresenlaÇâo de

7 1.4 3. Quanto à dispcnrblldade de pessoa tecnrco espe. ã 7.la

14 133/2021. ad 69 capul ncso l)

&



c)

Al

B)

Á)

DeclaraÇão forÍna de dlsponibilidade de pessoal técnico especial zado paÍa

integÍaÍ a equipe que executará os servrços objeto da licltação, assinada pe o

representânle legalda licilante, devendo fazer parte da equipe:

01 (um) proíissional Íomado em engenharia Civil e/ou Arquitetura com expeTiêncra

proÍssional comprovada em supervisão de servlços de natureza compativel com o

objeto licilado, devdamente registrado no CREA e/ou CAU. devendo peÍmaneceÍ na

obÍa ern tempo inlegral, durante todo o periodo de execução dos serviÇos

01 (um)encarregado deservlços com experiência proÍission â I com p rovad a em serviços

de nalureza compativel com o obleto da presênle licilaÇão, para peÍmanecer na obra

em tempo integral, duranle todo o período de êxecução dos serviços.

c)

ul

D)

0)

A capacilação lecnica do(s) profissional(is) será(ão) atestada(s) medlante a
apresentaçáo dê Certidão(oes) de AceÍvo Técnico - (CAT) expedida(s) pela enlidade
proÍissional competente da região onde os seryiços Íoram execulados, que

comprove(m)a execuçãodeobra ou serviço de caÍaclerísUcas seÍnelhantes às parcelas

de maior rêleváncia e valor significalivo do objeto deste Edita , em nome do(s)

responsável(is) técnico(s).
A Certidão de Acervo Técnico CAT será exigida dos segurntes proÍlssionais

legalmente habilitados, os quals responderão Çomo responsáveis técnicos pea

execuÇão da obra: c) Éngenheiro Civil/Arqu teto, paÍa comprovação da execuÇão dos

serviços
DeveÍá(ão) apresentar também a(s) Declaração(ões) do(s) Responsável(e s) técnico(s)

a se(em) preenchida(s) pelas liciiantes.

0s profissionais indicados pelo licilante para fins de con'rprovação da capacitaÇâo

técn ico-proÍissional deverâo participarda obra ou serviço objeto deste Edila admilndo-
se a substituição por profissionals de experiêncla equivalenle ou superioí desde que

seja solicilada formalmente e aprovada pela fiscalização municipal.

Os responsáveis técnicos acima elêncados deveTão pertenceÍ ao quadÍo permanenle

da licitante, na dala prevista para entrega da proposta, entendendo- se corno tal, para

fins deste Edilal, o sócio, o administrador ou o diretor, o empregado e o pÍeslador de

serviços

7 .1 .4 .5. Q u a nto à capacrtaçilr lÊcn ic'operac cla

AJ Capacitação técnico-operacional dâ licitante será comprovada mêdrante a apresentaÇáo

de alestado(s)em papeltimbrado foÍnecido(s) por pessoa(s)juridica(s)de direito público ou
privado identiflcado em nome da icitante, ammpanhado da Cerlidão de Acervo Técnico -
CAT do proflssiona responsável técnico do servço que delém a cerlidão constando o
endereÇo docontralante, ou serinÍomado pelo llcitante de forma a permilir posslvel di igênÇia.
que comprove(m) a aptidão da licitante para o

7.1 4 4 Quanlo à ca0ac taÇào técnico-profisslonall

@--
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desempenho de atividade pedinente e compativel em características, quantidades e
prazos com o objeto do edital.

, .- t.' rs .- i l- coN-r/-rÇÀo

8.1. O custo estimado total da contrataÇão é de R$ 370.945,45 (Trezentos e setenta mil, novecentos e

quarenla e cinco reais e quarenta ê cinco centavos),

e. ÀúEQUAÇÂ0 ORÇAt\tÊNTÀRlA

9.1. A conlralação será atendida pela seguinte dotação

Projeto; 15 45'1 0003 1023- RECUPERAÇÀo. AN/PL|AÇÀo PAVI/ENTAÇÀo E ABERTURA DE

RUAS E AVENIDAS

conta: 4490.51.00.00 - oBRAS E tNSTALAÇÕES
Fontes: 15000000 / 17000000

f .r"" .?.o-.;.-,.lrníiry

_l
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ANEXO II

ESTUDo TÉCNICO PRELIMINAR-ETP (Arquivo a parte)

+
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Processo Administrativo n0 00í2025 - ConcoíÍênciâ Pública n0 005i2025

oBJETO: QualiÍicação e Adequação de inÍraestrutura viária, calçadas ê sinalização de ruas no municipio

de Laranjêiras/SE.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o no IXX.XXX XXX/XXXX-XX], com sede na

IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXI por intermédo do seu represenlante legal o(a) S(a)

[XXXXXXXXXXXXXX], poltado(a) do Documento de ldentidade no IXXXXXXXXXXXXXXX], órgâo emissor

[XXXXXXX] e do CPF no

ÍXXXXXXXXXXXXXXXI, DECLARA para Íins de participaÇão na Concorrência EleÍôn ca N0 [XX]/2024, que

atendeÍn aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas na forma

da lei, e que, alé a presente dala, inexislem Íatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obigaloÍ edade

de declarar oconências posteriores, conÍorme disposto no inciso I do art. 63 da Le n" 14133/2021

Declaro alnda que conheÇo e concordo com todos os lermos desle Ed tal

,de

Ass natuÍa

do Representante Legai da Licitante

ANEXO t

O signatáio assume responsabilidade civile criminal por eventua Íals dade

de 2025
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARACÀO DE VISITA TÉCNICA. FACI]LTAÍIVA

PROCESSO LtCtTATÓRt0 N0. 005/2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO. OO5/2025

OBJET0: Contratâção de empresa de engenharia para Qualificaçãoe Adequaçáo de infraestrutura viária.

calçadas e sinalização de ruas no municipio de LaranjêirasisE especiíicados em seus anexos paíte

integrante do pÍêsente Edital..

Eu, [repÍesentante Legal devidamente quallficado] da empÍesa [nome da empresa ]ictantel sediada à

lendereço completo da sede], leleÍone [númeÍo] e-mail [endereço de e-ma l]. DECLARo paÍa os dev dos

Íns, que visiteio localonde seÍá executado o objeto da licilaÇão tendo tomado conhecimento de todas as

nformações e das condiçÕes locais para o cumprimento das obrigaÇões obieto do PROCESSO

LlctTATÓRtO N". 005/2025, CONCORRÊNCIA PÚBLICA N". 005/2025, inclusive das possive s

d ficuldades que possam onerar íuturamenle nossa empresa na execuçào do mesmo.

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as erigências

do edital e seus anexos, e assim dentro desta proposta, assum mos o compromisso de honrar plenamente

todas as exigências do instrumenlo convocatóio reÍeÍenle ao Processo LicitatóÍio n".005/2025,

Concorrência Pública n0, 005i2025, sem quaisquer direitos a reclâmaçôes futuras, sob a alegação de

quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.

DECLARO, também, estâr cenie de que os quantitativos no orçamenlo apresentado utrlzados na

elaboraÇão da proposta são de nossa intetra responsabilidade, náo cabendo quaiquer t po de reclamação

posterior por parte da empresa quanto a esles valores.

Laranleiras/Se de de 2025

Norne e ass natura do repÍeseniante legal da llcitante

tr



ANEXO V

MODELO DE DEC DE NÃO VISITA TECNICA

PROCESSO LrCrrATÓRlO N", 005/2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO. OO5/2025

OBJETO: ContÍatãção de empresa de engenharia para Qualificaçãoe Adequação de infraestrutura viária,

calçadas e sinalizâção de ruas no municipio de Laranjeiras/SE especificados em ssus anexos parte

integrante do presente Edital.

Eu, lrepresenlante Legal devidamente qualiíicado] da empresa lnome da emplesa ictante] sediada à

lendereço complelo da sede] le efone lnúmero] e-mail [endereço de e-marl] DECLARO para os dev dos

Íins. que NÁO visiteio localonde será executado o oblelo da llcitação poÍ opção prÓpÍla, assum ndo assim

que CoNCORDO com todas as condiÇóes estabelecidas no Edita e seus Anexos, e que, ainda, assumo

toda e qualquer responsabilidade pe â ocorrênc a de evenluais prejuizos em virtude de sua omissào na

veÍÍlcação das condições do ocal de execução do objeto do PROCESSO LICITATÔRlO N". 005/2025,

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N", OO5/2025,

DECLARO a nda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exgências

do edital e seus anexos, e assim, dentro desla proposla. assumimos o compromisso de honlal p enamente

todas as exigéncias do instrumento convocatóno reÍeÍente ao PROCESSO Llc|TATÓRIO N'.005/2025,

coNcoRRÊNCIA PÚBLICA N0.005/2025, sem quaisquer direitos a reclamações Íuturas, sob a

alegação de quaisqueÍ desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.

DECLARo, também, estar ciente de que os quantitativos no olçamenlo apresentado utilizados na

elaboração da propostâ são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer t po de rec amaÇào

posterior por partê da empresa quanlo a estes valores

Laranjeirâs/Se, _ de de 2025

Nome e assinalura do representante legalda liclante

' Declaraçáo a ser emitida pela empresa licitante em papel que a idenlifque

PREFEITURA MUNICIPAT DE LARANIEIRAS/SE

+
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE

MODELO DE DECLA RACÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TEC Ntco

PROCESSO LICITAÍÓRIO NO. 0()5/2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO. OO5/2025

OBJÉTO: Contratação deempresâ deengenharia para Qualificaçáo êAdequação de infraestrutura viária,

calçadas ê sinalização de ruas no municipio de Lâranjeiras/SE especificados em seus anexos parte

integrante do presente Edital.

Eu. lrepresentante LegaLdevidamente quâliÍlcado]da emplesa lnome da empÍesa icilanle] sediada à

[endereço complê10 da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-rnai] DECLARo, que a esta

empresa que possui pessoal téÇn co disponivel para integrar a equipe que executará os serviços obieto da

licitaÇáo íazendo parte da equ pe

l) ..{...) profissional formado ern engenharia Civil e/ou ArquitetuÍa com experiénca

proflssional compÍovada em supervisão de serviços de natureza compative com o obleto

licltado, devidamente registrado no CREA ou CAU, devendo permanecer na obra eÍn temp0

integral, durante todo o peÍiodo de execução dos serviços

ll) ....(....) encarregado de serviÇos, com experiência pÍofissiona cornprovada em sery ços de

natureza compativel com o objelo da presenle licitaÇão, para permanecer na obra em tempo

integra , durante todo o perlodo de execuÇão dos serviços

(nome e assinatura do represenlante legal da licilanle)

ANEXO VI

de 

-de2425.
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ANEXO VII

DECLARACÃO DOS PROFISSIONAIS INDICADOS

0BJETO: Contrataçâo dêempresa deengenharia para Qualificaçãoe Adêquação de infraestrutura viária,

calçadas e sinalização de Íuas no município de Laranjeiras/SE especiíicados em seus anexos parte

integÍante do pÍ$ente Edital.

Eu, kepresentante Legal devidamente qualiíicadol da empresa [nome da empresa icilante] sedlada à

[endereço completo da sede], telelone [número], e-mail [endereço de e-mail], DECLARO que o(a) S(a)

portado(â) do CPF([/F) no e inscrilo(a) no CREA/CALI

sob o no é o(a) nosso(a) indicado(a) coflro Responsável Técnico para acompanhar a

execução dos serviços, objeto da llcitação em apreço

,de

AssinatuÍa e carimbo do represenlante egal

pRocEsso LtctTATÓRto N0, 005/2025

coNcoRRÊilctA PÚBLtca N". 005/2025

-de 

2025
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ANEXO VIII. DECLARACÔES GERAIS

PROCESSO LrCrrAÍÓRrO N0. 005i2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N", OO5/2025

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para Qualificação e Adequação de infraestrutu ra v iária,

calçadas e sinalização de Íuas no municipio de LaÍanjeirasisE especificâdos em seus anexos parte

integrante do presente Edital.

Eu, lrepresentante Legal devidamenle qualificado] da empresa [non]e da empresa llcilanlel, sediada à

lendereço completo da sede], leleÍone [número], e-rnail lenderêço de e-maill, DECLARo. para os devldos

Íins. que:

o) sob as penas da lei, que alê a presente dala inexisteÍn falos imped tvos para sua hab ltação no presenle

processo licilatório, assim como que está ciente da ob gatoÍiedade de declarar ocorrências posieriores

b) sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal Ínenores de 18 (dezoito) anos erÍr horáio

noturno de lrabalho ou em serviÇos perigosos ou insalubres não executando, ainda, quaquertrabaho

com menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a partlr de 14 (qualorze) anos

c) que cumpre as exlgências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para Íeabiltado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) que recebeu todos os documenlos pertinenles à Concorrência supracitada e que lomou conhecimento de

todas as iníormaçôes e das condiçoes locais para o cumprimenlo das obrlgações para o cumprimento

das obrigações desta licitaÇão

e) sob as penas da lei, que se compromele a contratar os proÍlssiona s ndicados, coníorme Equipe Técnica

apresenlada;

f) dec!ara que tem conhecimento do local onde seÍão executadas as obras

g) declara que conhece e que aceita todas as condiçoes lmpostas pe o Êdital e seus anexos

h) Declara que cumpre a cota de aprendlz a que está obrigada nos termos do arligo 429 e segu nles da

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

de de 2025

Assinatura e carimbo do represenlanle leqal
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ANEXO IX- MODELO CART PROPOSTA DA LICITANÍE

PROCESSO LtC|TATÓRO N". 005/2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N". OO5i 2025

OBJET0; Conhatação de empresa deêngenharia para Qualificação ê Adequação de infraestrutura viária,

calçadas e sinalização dê ruas no município de Laranjeiras/SE especificados em seus anexos parte

integrante do presentê Edital.

Eu, [represenlante Legal devidamente qualiíicado] da empresa lnome da empresa lic]lantel, sediada à

[endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-rna l]. tendo examinado o Edital. vem

apresenlar a proposla para execuÇão dos serviços nele referidos, no valor de R$. ..( .. ).

o)Esta proposta compreende todas as despesas diretas e indiretas tais com mào-deobra (nclusive les

sociais), materiais, fenamenlas, transporles, equipamentos, seguÍos rnpostos e demais encargos

necessários à perfeita execução de loda a obrai

b)Concordamos em manter a validâde desta proposta por um periodo de 60

(sessenta)dias contâdo da data Íinal prevista para sua entrega,

c) Que os serviços serão exêcutados no prazo de [prazo do edital] meses, a contar da emissão da oÍdem

de serviço,

d)Até que o conÍalo seja assinado, esta proposta constiluiÍá um compromisso de nossa paí1e, obseruada

as condições do Edital;

e) Declaramos que os serviços serâo executados em conforrnidade com a planilha de quanlitativos e preços

do Orgão Solicitanle, especificaÇÕes e demais elemenlos.

de de 2025

Assinatura e carimbo do representante egal

Outrossim, declara que:
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ANEXO X

MINUTA DE CONTRATO DE PRE§IAEAQ SE§E8VIçQ§

CONÍRATO PARA REALIZAÇÀO E OBRAS E SERWçOS

DE ENGENHARIA OUE ENTRE SI PERFAZEM O

MUNIC\PIO DE XXYJXXX E A EMPRESA

Por este instrumenlo particular dê contrato que enlre si fazem o Municipio de XXXXXX, Pessoa

Jurídica de Direilo Público lntemo, inscrito no CNPJ/[/F sob o n' XXXXXX com endeÍeço rua XXXXXX.

CEP: XXXX, neste ato represenlado pelo Preíeilo lúunrcrpa, Sr JOSE ARAÚJO LEITE NETO,

brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, de ora ern diante. denominado

CoNTRATANTE, e de outro lado, a (inserir nome da empresa/pessoa fÍsica), inscÍita no CNPJ/CPF sob

on0 coÍn sede/domicilio na Cidadê de (inserir nome da cidade-UF), neste ato representada

por seu (inserir o cargo) portador da carteira de identidade no e do CPF no

, (somente em caso de pessoa juríd ca), de ora em dianle denom nada CoNÍRATADA.

tendo em vlsta o que mnsta no Processo LicitalÓrio coNCoRRÉNCIA ELETRÔNICA no 005/2025 e em

observância às disposiçôes da Lei n'14.133/2021 edemas legislaçâo aplcáve, Íesolvem celebrar o

presente Temo de Contrato, decorrente da ConcoÍrênca ElelÍônica no 005/2025 mediante as

cláusu as e condições a segulr enunciadas.

CLÁUSULA 1A - OBJETO

11. Constitul objeto do presente termo a contÍatação de empresa de engenharia para Qualificação e

Adequação de infraeslrutura viária, calçadas e sinalizaçâo de ruas no município de LaranjeirasisE

espêcificados em seus anexos parte intêgrante do presente Edital, conÍorme âs especiflcaçÔes lécnicas

constantes dos documentos constantes no edital, da proposta da CONTRATADA e demas documentos

constantes do processo adminisÍativo em epigrafe

1.2. Vinculam esta mntratação, independentemente de transcrição

L2 1 0 TeÍmo de ReÍerênciai

1.2.2.4 EÍP 4
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1.2.3. 0 Editalda Licitação;

1.2.4. A Proposta do contratado;

1.2.5. Eventuais anexos dos documêntos supracitados.

1 3 0 Íegime de execuçáo é o de empreitada global por preço global

cLÁusuLA 2" - DAS CoNDrçÔES DE EXECUÇÃO DoS SERVIÇOS

cúusuLA 3" - DA vlGÊNcrA E pRÁ20 DE ExEcuÇÃo

4.1 - À Contratada, além das obrigaçoes mnstanles do Edital ao qua esle lermo se vincula, e

daquelas estabelecidas em lei, em especial as delinidas nos diplomas Íederal e estadua sobre

licilaÇões, cabe:

o) A execução dos serviços deverá ter início no local nd cado no projelo coÍendo por conla da

CoNTRAÍADA todas as despesas deconênles e necessárias à sua plena e adequada erecuçà0,

em especial as atinentes a seguros transporle, alimentaçáo tributos encargos Íaba h stas e

previdenciários.

b) Todos os projetos, croquis e demais desenhos técn cos elaborados pela Contratada e

inslrumentais à execuÇão do objeto develão ser previamenle aprovados pelo Contratante.

2.1. 0 prazo paraexecuçãodo conlraio seráde (-)meses a parur da eÍnissáoda Ordem

de Serviço, e o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a conlar do dia subsequente à

publicaçáo do resumo do mntrato.

2.2. 0 prazo de vigência será aulomalicamente prorrogado, independentemente de lermo aditivo,

quando o objeto não for concluído no periodo ÍiÍmado acima, ressavadas as provdênc as cabiveis no

caso de culpa do conÍatado, previstâs neste instrumento.

2.3. Toda alteração de prazo, sela de execução, seja contratual, deverá ser justificada poÍ escrito

e previamente auiorizada pelâ Secrelaria [.íunicipalde lnlraestrutura e Planejamento Urbano.

2.4 0 não cumprimento dos prazos aqui plevistos acaÍretaÍá nâ aplicaÇão das penalidades cabiveis

prêvlslas neste Edita .

cúUSULA 4' - OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

+
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r . l\,4anler durante toda a execução do conlrâlo, em compatibilidade com as demais obrigações

assumidas, todas as condiÇões de habilitaçâo equalificação exigidas na lictação indicada no preâmbulo

desle lerÍnol

11. ExecutaÍ os serviços contratados, obêdecendo a desenhos de projetos, normas técncas,

especiÍicaÇÕes dos fabricantes de matedais memoriais descritvos e insÍuçoes da iiscalização do

Contratânte, bem como a boâ técnrca

: r:. Assumir as despesas pÍovenientes dos serviços de proteção provisórios e uso/locação dos

equlpamentos necessános à execução do objeto desle conlrato;

:i,. Assumrr inleira responsabildade pelos danos ou pÍêjuízos causados ao Conlratante ou a

lerceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto desle contrato diretamente poÍ seu

pÍeposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa Íesponsabiidade a fiscalizaçào ou

acompanhamentoíeito pelo Contratante;

v. Contratare manter, duranle toda a execução contratual, os seguintes seguros, encaÍninhando

cópia ao Contralante das respectivas apólices e eventuais alteraÇôes ou substituiçÔes:

., ) riscos de engenharia e responsabilidade civildo construtor, abrangendo cobertura de danos coÍporais

ou materiais a terceiros em Çonsequência da execução de obrai

,, contra acidentes do trabalho; e

outros exigidos pela legislação pertinenle,

Vl. Responsabilizar-se pêlas despesas decorrentes

de acidenles do kabalho que não Íorem cobertas pelo seguro da Contralada

do uso indevido de marcas, patentes e outros direitos de propriedade inteleclua de terceiros, &
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de deÍeilos ou nconeçoes dos serviços executados pela Contratada e eventuais subcontratadas

.rr de destruição ou danificação dos bens do CoNTRATANTE de seus funcionários ou de tercelros.

ainda que omrridos em via pública adjacente à obra,

,,) da reparação ou reconstrução, no todo ou em parte, da obla danificada por incêndio ou qua queÍ oulro

sin slro, ndependentemente de cobertura do seguro,

. Tomar todas as medidas necessárias ao pronto alendimento dos ernpregados acidentados ou

com mal súbilo, por meio de seus encaÍegados assumindo todas as responsab ldades dal

decoÍentes:

'nt:

r . [.llanteÍ viqi ância conslanle e peÍmanente, sobÍe os locais de execução dos serv]ços a seÍem

executados, abrangendo materiais e equlpamenlos cabendo-lhe toda a responsabiidade por

quaisquer perdas e/ou danos que evenlualmente venham a ocorlel,

|:. Organizar o almoxarifado, estocando convenientemenle os materiais de sua propriedade beÍu

como aqueles provenientes de remoçoes paÍa reulilização e/ou os fornecidos para a execuçâo da

obra objeto deste contrato,

responsabilizando-se pela sua guarda e distribuiçã0,

Atender e respeitar todas as noTmas de lvledicina Hgiene e Segurança do Traba ho devendo

observar as exigências emanadas do SESI/T - Serviço Espec]alizado em Engenhara de

Segurança e l\4edicina do Trabâlho, bem como as orentaçÕes da C]PA (Com ssão lnlerna de

Prevenção de Acidentes), de acordo com o PCIVSO (Programa de Contro e [,4éd co de Saúde

Ocupaclonal), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Aflrblentals) ou PC[/AT (Programa de

Condições e lveio Ambiente de Trabalho na ndústria da ConsÍução), quando Íor o caso;

[.lanter na obra equipe lécnica especializada, e em número suíiciente para cumpr r o prazo d

execução do objeto estabelecdo neste aluste sendo obrigalórla para inicio dos servços a

Lx . lnforÍnar ao qeslor do contrato os nomes e funçÕes dos empregados da

Contratada que estarão âtuando na execução das obras eÍn questáo atualzando sempreque necessáros

e/ou quando houver alteraçôes;
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apresentação de Íichas de registro dos funcionários que estaráo lolados na obra, nclusve

terceirizados.

rr. lndicar representante ou preposto, devidamenle credenciado iunto ao contratante, para

receber nstruÇÕes, bem como para ploporcionar à equipe de ÍiscalizaÇão a assistênc a necessáÍ a

ao desempenho das suas tarefas:

Providenciar a confecção e instalaçã0, às suas expensas e em lugar visível do cante Í0, de

placa da obra, de acordo com o proleto Íomecido pelo Contratante

x t1,,

:.i,r Assegurar livre acesso à equipe de íiscalizaçâo aos locais de trabalho e atender a evenluais

exigências no prazo estabelecido pelo Contratantel

Responsabilizar-se por todas as obrigaÇões lrabalhistas sociais

previdenciárias, tributárias e as demais previslas na legis aÇâo especiÍca cuja nadimpléncla não

lransfere responsabilldade ao Contratante;

:. , I . Responsabilizar-se, pelo periodo de 05 (cinco) anos. contados a partrr da emissão do Termo

de Recebimenlo Deíinitivo, pela reparação, às suas expensas, de quaisquer vícios e deíeitos

provenientes da execuÇão do objeto deste contrato, assumindo a responsabilidade pe a seguÍanÇa

e solidez dos Íabalhos execulados. seia êm razão dos materlais. sejaem Íazão do solo, nos termos

do arligo 618 do Códlgo Civil;

r,,, r r . Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objelo, de acordo

com os artigos 14 e'17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Le Federa no B 078/1990)

Ílcando o Conlratante aulorizado a descontal da garanlia preslada. caso exigida no Edilal ou dos

pagâmentos devidos à ContÍalada, o valor correspondente ao prejuizo apurado,

I r :i. . Apresentar, sempre que exigido pelo ConÍalante, a Carterra de Trabalho e Prev dênc a Socia I

(CTPS) de seus empregados e os comprovantes de pagamenlos das obrigaçoes lrabalhistas e

previdenciárias relativas aos ernpregados que preslam ou tenham prestado serviÇos ao Contratante

por força deste contraio, bem como qualquer outro documento ou comprovação que seja so ic tado 
-J ,(4_,
I
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.]:r . ProvidenciaÍ, conforme o caso, as ligaçôes defin itivas das utilid ades prev stas no Proleto Básico

(água, esgoto, gás energla elélrica, teleÍone elc.) bem como atuar junlo aos órgãos íederais

estaduais e municipais e mncessionánas de seÍviços públicos para a obtenção de lcençâs e

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: "hâbile-se", licenças ambientals, alvarás

etc.);

Fornecer os Equipamenlos de Proteçáo lndividual - EP a seus ernpregados. nsÍu ndo-os

quanlo ao seu uso correto e íiscalizando a sua eÍeliva ulilização;

rxrr. Propiciar aos seus emplegados os materiais e equipamentos necessários à perfeita execução

do objeto do con lralo;

. ldenliíicar os equipamentos de sua propriedade de Íorma a nâo serem confundidos coÍn

similares de propriedâde do Conlralante;

-J. lt4antêr a disciplina entre seus empregados, aos qua s será expressaÍnente vedado o uso de

qualquer bebida alcoólica ou enlorpecenle de qua quer espécie

. Substiluir qualquer inlegrante de sua equipe, cuja permanênca no serviço Íor considerada

inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pelo Contratante,

t{x,l

,II II

t:I'i

rx.'r. ft/anteÍ pessoal uniÍormizado em um só padrâo e identificado por crachá corn Íotografia

recente;

):xiirr. lnstruir os seus empregados, incLusive terceirizados e eventuais

subcontratados, quanto à prevençào de incendios nas áreas do Contratante

r::., ::.Relalarao Contratante. imediatamente e por escíto, qualquer

anormalidade que verificar duranle â execução dos serviços

Fornecer ao Contralante os dados lécnicos de seu interesse e pÍestaros esclarecimentos que

lhe forem so icilados:

:.11,.

*
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Paralisar por delerminaÇão do Contratante, qualquer ativrdade que não estela sendo

executada de acordo com as melhores práticas de engenharia ou que ponha em Í sco a segurança

de pessoâs ou bens de tercehos;

:il:r{rr . Providenciar junto ao CREA/CAU as AnoiaÉes e Registros de Responsabiidâde Técnica

referentes ao objeto do contrâlo e especiaiidades perlinentes nos teÍmos das normas aplicávels;

rrlr - : . Acatar lodas as delerminaÇões do Conlralante quanlo à inlerpÍetaçáo de prolelos e desenhos

técncos, devendo para tanto registrar no livÍo Diário de Ocorrências" todas as observaçôes

apresentadas pela flscalização;

rriri,.. Assegurar ao Contratante os direitos de propnedade intelectual referentes aos produtos,

projetos, soluções e documentos congêneres desenvolvidos pela ContÍatada e seus

subcontratados, inclusive sobre eventua s adequaçôes e atua izaçÕes que vierem a ser realizadas

permrtindo ao Conlralante dislribui-los, alterá-los e utilizá los sem lmilaçoes;

r)ix,,,. Não eÍetuar quaisquer alleraçôes, supressões ou acréscimos dos serviços conlralados seÍf

que haja o devido adilamento contratuall

CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÂO

rrIVr . Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, taÍnpouco aceilar

ou se comprometer a aceitarde quem querque seja, por conla própria ou por ntermédio de outrem,

qualquer pagamenlo, doaçáo, compensaÇão, vantagens iinanÇeiras ou beneficios de qualquer

espécle relacionados de fonra direta ou ndireta ao objelo deste conlralo, o que deve ser

observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados

rr{1,. Submeter previamente, poÍ escnlo, à análise e aprovação do gestor do conlralo mudanÇas

pontuais nos métodos executivos que não impliquem em alleraçáo quanlitatlva ou qualitaliva de

objeto nem resultem em majoração de custos ao Contratante
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Í.,ixn:r.Conduzir os seus negócios de foÍma a coibir fraudes corrupçáo e quaisquer outros alos

les vos àAdministração Pública nacionalou estrangeira, noslermosda LeiFederaln'12 846/2013

abstendo-se de pÍáticas como as seguintes:

prometer, oÍerecer ou dar drrela ou indiretamente, vantagem indevida a agenle públco, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

b I comprovadamente, financiar, custear, paÍocinarou dequalquer modo subvencionaÍ a prática dos atos

ilicitos previstos eÍn Leli

compÍovadamente, utilizar-se de interposta pessoa íísica ou luridica para ocu 1aI ou dissimu ar seus

rea s interesses ou a dentidade dos beneíciários dos atos praticados,

no tocante a icitaÇões e conlralos

frustrar ou fraudar mediante ajuste, combinação ou qualquer outro exp-"dienle, o caráter competilivo

de procedimento llcitatório público

impedir, perlurbar ou fraudar a realizaçáo de qualquer ato de pÍoÇedimento lcitatóro público

tipo

afastarou procuraraiastar licitanie, pormeio de Íraude ou oÍeÍecimento de vantagem de qualquer

Íraudar ic taÇão pública ou conlrato dela decorÍentel

criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridlca para paiticipar de lic tação pública ou ce ebrar

contrato administrativo:

obteÍ vantagem ou beneÍÍco indevido, de modo frauduenlo de modificaÇÕes ou prorrogaÇôes de

contratos celebrados com a adnrinistração pública, sem autorização em lei, no ato convocalório da

icilaÇáo púb ica ou nos respectivos instrumentos contratuals, ou

,.,,r. manipular ou fraudar o equilibrio econômico-Íinanceiro dos contratos celebrados com a

Admrnrstração Püblrca: Àq-
/1
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e) diÍicular atividade de investigaÇão ou fiscalzaçáo de órgãos, enlidades ou agentes públcos ou

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização

do S stema Financeiro Nacional;

RESPONSABILIDADE SOCIO AMBIENTAL

XXXXIX. Adotar todas as precauçÕes para evitar agrêssões ao meio amb ente, preservando a Íauna

e a flora existentes no local de execução dos serviços, e manlendo o local de trabalho adequado às

exigências de lirnpeza, higiene e segurança;

XL. ResponsabilizaÊse pela desmobilização das estrutulas de apoo que houver instalado para

executar os serviços, bem como pela recuperação ou reab ltação das áreas utilizadas que, por sua

culpa, tenha gerado impâcto ao meio ambiente,

XL . ConÍerir deslinação ambientalmente adequada dos Íesiduos da construçâo Çivil orlginárlos da

execuçáo do objeto do contrato, nos lermos da ResoluÇão CoNA[]]A n0 307/2002, obedecendo, no que

couber aos seguintes procedimenlos:

a i Residuos Classe A (reutilizáveis ou rêcicláveis como agregados): deverão ser reut lizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservaçáo de

materlal para usos futuros,

5) Resíduos Classe B kecicláveis para outlas destin açÔes): deverão selreutilizados recclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo d spostos de modo a permit r a sua

utiLização ou reciclagem Íutura;

.) Residuos Classe C (para os quals não Íoram desenvo vidas tecnoogias ou ap icaçÕes

economicarnente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperaçâo): deveráo ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técn cas específcas,
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.l Residuos Classe D (pergosos, conlaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transporlados, reutilizados e destinados em conformldade com as normas técnicas

especificas.

XL l. Comprovarque todos os residuos removidoseslão acompanhados de Controe de Transpode

de Residuos (CÍR) em conformidade corn as normas da Agência BrasilelÍa de Normas Técn cas -
ABNT, atendendo ass m ao PrograÍna lVunicipal de GeÍenciamenlo de Residuos da Construção Clvi ,

ou ao Projeto dê Gêrenciamenlo de Resíduos da ConstruÇão Civll, conforme o caso

xLll. Assumir, sem ônus para o Contratanle as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgáo

ambiêntal federal, estadual ou municipal.

CLÁUSULA 5A - OBRIGAÇÓES RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

O Contratante obrioa-se a

Exped r Aulorização de nicio dos serviçosi

r-- Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas peia Conlralada, de acordo com as

cláusulas deste instrumento, o Ed 1al da lcitação e os termos de sua proposla,

- I Fornecer à Contratada lodos os dados necessários à execução do objeto do contrato

r,., Efetuaros pagamentos devidos. de acordocom o cronog rama fisico- flnanceiroeos termos deste

aluste;

Exercer o acompanhamenlo e a fiscalização dos serviÇos, poÍ servidor ou comissào

especialmenle designada, anotando em registro própÍo as fa has detectadas, ndcandodla.mês

e ano, bern como o nomê dos empregados eventualmente envolvidos. encaminhando os

apontamentos à autoridade competente paÍa as providências cablveis

'Yf'
--14§1,

vr Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiÇões Íalhas ou

irregularidades conslaladas na execução dos serviços, fixando prazo paÍa a sua correçào.

cerlificando-se de que as soluÇÕes por ela propostas sejam as mais adequadas -ÀLY
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,,,rr Permilir aos lécnicos e empregados da Contratada amplo e livre acesso às áreas fÍscas do

Contratante envolvidas na execução deste conlralo, observadas as suas normas de segurança

internas;

Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso,i1 1

rr Preslar à Contratada inÍormaÇões e esclarec mentos que eventualmente venham a seÍ

solicitados, e que digam resperto à natureza dos serviços que tenham a executar, em tempo háb I,

de modo a não prejudicar o andamenlo dos trabalhos,

cLÁusuLA 6" - FrscALrzAÇÃo E vrsToRrAs

0 Conlratante realizará, drretamente ou por meio de prepostos devidamenle qua ificados, vistor as que

terão por objelivo avalar a qualidade e o andamento da execução contratual, bem como rea izar as

medições dos serviços efetivamente execuiados e verificar eventual inadimplemento no todo ou em

paÍ1e, das obrigaçôes assumidas pela Contratada.

Parágrafo Primeíro-fodas as vistorlas serão acompanhadas pelo arquiteto ou engenheiro indicado pela

Contraiada.

Parágrafo Segundo . l\ Contratada deverá manter na obra livro denom nado D ár o de Ocorrências"

ou "Diário de obrâs", em formataÇão íornecida pelo Contratante ou no padrão observado pelo

CREA/CAU, servindo como comun cação formal entre as partes quando as anotaÇÕes forem rubr cadas

pelos representantes do ConÍatante e da Contratada. O lvro deverá ser preenchido diariamente pela

Contratada e entregue semanalmenle, eÍn cópia, ao Contralante.

Parágnfo Terceiro . Nos livros "Diár o de Ocorrências" ou 'Diár o de Obras" deverão ser registrados

todas as ocorrêncras e opetações realzadas na obra, em especiall

r . as condições especials que aÍetem os trabalhos em andamento,

2:
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rr . o número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obrat I o receb mento de
materiais:

lV. as ÍiscalizaÇões ocoridas, suas observações e demais anotaçoes lécnlcas;

Parágrafo QuaÉo - Afrscalização exercida pelo Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade

da Contratada, inclusive perânle terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfe ções técn cas, vícios redibitóros ou emprego de material inadequado ou de qua idade nÍerior

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Contraiante ou de seus agentes e

prepostos

ParágraÍo Quinto. A contrataçáo será gerenciada pelo ConÍatante ou por socedade empresára

contratada pâra estâ Íinalidade.

Parágnlo Sexto -Évedado ao Contratante emitir ordens diretas ou exercel poder diretivo sobre os

empregados da Contratada, devendo reportarse somenle aos prepostos por ela indicados.

CLÁUSULA 7â - VALOR DO CONTRATO

0 valor total da contratação é de R$

Parágnfo Primeiro - No valor tota para a execuçâo do obieto incluem-se todos os Cuslos Dlretos

(CD) e Beneficios e Despesas ndlrelas (BDl) que se Íefram ao objeto licitado, tais como: materiais e

Ín ão-de-obra; se rv ços de terceiros aplcados à própria obra ou em at vidade de apoio (p.e vg lânca e

transporte); margem de lucro da proponenie, locaÇões de máqulnas, equipamentos ou de rnóveis e

nstalações auxillares à obra, tarifas de água, energia elétrica e telecomunicaçÕes; seguros, lêga ou

contratualmenle exigidosi encargos socas e trabalhistas; lributos Íederals. estaduais e Ínunicpas

incidentes sobre a atividade econômicâ ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas

e regulamentost alolamentos e aimentaçâo, vestuário e ferramentas; equipamentos de proteçâo

individual e de segurança; deprec aÇÕes e amoízações; despesas admrnlstrativas e de escritório;

acompanhamento topográÍico da obra, testes laboratotlais ou outros exigíveis por norma técnica entre

ôutIos

CLÁUSULA 8" - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

\..wlr-rry-

+



:-.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARANIEIRAS/SE

0s recursos necessários para a realização do objeto do pÍesente Contrato serão custeados por

recursos própriosdo l\/lunicipio de Laranjeiras/Se e correrão à conla da seg u inte dotação oÍçamentária

Código da Secretana: 23001 -Secretaria lúunicipal de EducaÇão

Projeto/Ativid ade: 1 2 365.0005 1 062-Con stru çâ0, Reforma e/ou Am pl aÇão d e U n d ades de Educação

Creches

LI

Elemento da despesa:4490 51.00.o0'outras Obras e lnsla aÇões

Fonle de Recurso: 1 5700000/1 7000000-Própno/Federal

cLÁusuLA 9a - MEDrÇÔES

As medrçôes deverão ocorrer a cada periodo de 30 (trinta) d as corridos a paruÍ da ordem de nicio

dos serviÇos. Sob pena de não rea ização, as mediçÕes devem ser precedidas de solicilaçáo da

Contratada, com antecedência de 5 (cinco)dlas, instruída com os seguintes elemenlos

relatórios escrito e fologÍáÍico,

cronograma refletindo o andamento da obra;

Parágrafo Pineiro. Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e

concluidos.

Parágralo Segundo - As mediÇoes serão regislradas em planilhas que conterão a discr minaÇâo dos

serviços as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elemenios elucldatlvos

adequados, como fotos, memóras de cálculo desenhos, catálogos etc

Parágralo Terceiro - As mediçóes serão acompanhadas por Íepresentantes do Contratante e da

Contratada, sendo que evenluais divergências seÍão sanadas pelo representante do Contratanle.

I
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CLÁUSULA 103. PAGAMENTOS

Os pagamentos serão efetuados em conformldade com as mediÇões, correspondendo às etapas

concluÍdas do cronoqrama fÍsicoJnancerro da obra, nos lermos desta Cláusula

Parágnfo Primeiro - O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - SSQN

deverá ser feito em consonâncla com o artigo 30 e demas disposiÇões da Lei Complementar no

116/2003 e respeitardo as segu nles determi.raÇoes:

r - Quando da celebração do contrato, a Contratâda deverá indicar a legis ação municipal aplicável aos

serviços por ela prestados, relativarnente ao ISSQN, esclarecendo expressamente, sobre a evenlual

necessidadê de relenção do tributo, pe o tomador dos serviços;

rr - Caso se mostre exigíve!, à luz da iêgislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador

dos serviços:

at 0 Contralante na qualidade dê rêsponsáve tributário, deverá reter a quantia correspondente

do va or da notajiscal, Íalura, recibo ou documenlo de cobrança equivalente apresentada e recolher a

respect va mporlância em nome da Contratada no prazo previsto na legislação municipal

lll - Caso, por outro lado, não hajâ previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços

at A ConiÍaiada deverá apresentar declaração da lrilunlcipalidade competente com a ind caÇâo

de sua dala-limite de recolhimento ou, se íor o caso, da condição de isençãoi

b) Ir/ensalmente, a Contratada deverá apresentar comprovante de recolhimenlo do ISSQN

coffespondente ao serviço executado e deverá estar rêferenciado à dâta de êmissão da nota fscal

ÍatuÍa ou documento de cobrança equiva entel

r'..r'-'?""-;\ VLr-:l-jry
- lê§l "

,I Para tanto, a Contratada deverá destacar o valor da retenção a litulo de RETENÇÃO PARA

O lSS" ao emitir a nota Íiscal, Íatura, recibo ou documento dê cobÍança equivalente. Cons dera se pÍeço

do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução

+
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.t Caso, por ocasião da apresenlação da nota fiscal, da Íatura ou do documento de cobrança

equivalente, não haja decorrldo o prazo legal para recolhimenlo do lSS0N, poderão ser apresenladas

cópias das quias de Íêcolhimênto reierentes ao mês imedialamente anlerior, devendo a Contratada

apresenlar a documentaçáo devda quando do vencimento do prazo lega para o recolhimenlo

,jr a não apresentação dêssas comprovaçÕes asseguÍa ao Contralante o d reito de suslar o

pagaÍnenlo respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

Parágrafo segundo - 0 primerro pagamenio não poderá se reierir apenas à instalação da obÍa,

devendo necessariamente corresponder também à execução eÍeUva de serv ços prev stos no Projeto

Báslco O pdmeiro pagamento Íicará condicionado ao cumprimento pela Contralada das seguintes

providências, sob sua única e inte ra Íesponsabrlidadel

apresentaçáo de ópia do certiÍicado de matrícula da obra perante o INSSi

entreoa de via devdamente preenchida da ART -AnotaÇâo de Responsabiidade Técnica.lunto ao

CREIJCAU, na qual deverá conslar a referência expÍessa ao número deste contrato seu objeto e o

número do processo adminislrativo;

co ocaÇão de placasl

comunicação do inicio das obÍas à Delegacia Regional do Trabalho competenteirj

apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido exigidos no conlrato

vencidos até entã0.

Parágnfo ferceirc- Os pagamenlos serão realizados mediante depósito em conta corrente em nome

da Contratada em até 30 (trinta) dias, observado o seguinte procedimento

L . a Contratada enlregará os relatóÍios de nediÇào ao Conlralante em até dors dias úteis após a

sua realização;

t.
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:r. o Contratanle deverá aprovar os valores medidos paÍa fins de emissáo da Íalura pela

Contratada, comunicando-a por escrito da aprovação ern até cinco dias úteis contados a padir do

recebimento da mediçáo;

r:. a ConÍatada apresenlará a fatura no dra útilseguinte à aprovaçâo da medição correspondente

pelo Contralanle. A enlrega da fatura será o termo nicial do prazo de pagamento

r'. . a não aprovação dos valores pelo Contratanle deverá ser coÍnun cada à Contratada no prazo

de 03 (três)d as úteis, acompanhado da justificaiiva correspondenle.

. . As Íaturas que apresentarem ncorreçoes serão devolvidas à Contratada para retiÍlcação.

contando-se o prazo de pagamento a partrr da data de reapresentaçáo das faturas comgidas ao

Contratante. A devolução das Íaturas em hipótese alguma servirá de pretexto para que a Conlralada

suspenda a execução do contratoi

lrr. Eventuals atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágraÍo ensejaÍao a

prorrogaÇão do prazo de pagamenlo poÍ igual número de dias a que correspondeÍem os aÍasos

verillcados.

Parágralo Quarto - Hayendo alÍaso nos pagarnentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido

na Íormâ da legislação aplicável, bem comojuros moÍatórios, a razâo de 0,5% (meio por cento)ao mês

calculados pro Éta tempor,;s, em relação ao atraso verificado.

Parágrafo Quin,!. A Contralante poderá, por ocasiâo do pagamenlo, eÍetuar a relenção de trbutos

determlnada poÍ lei, ainda que náo hajâ indicação de retenção na nola fiscal apresentada ou que se

reflra a retenções não realizadas em meses ânte ores.

Parágnfo Sexto . A realização de pagamenlos não isenlará a Contralada das responsabilidades

contratuais, quaisqueí que sejam, nem implicará aprovaçáo deín tiva dos serviços por e a executados

Parágnfo Sétimo - Pata os pagamentos, além da execução dos servrços registrados pelas medições,

é necessário que a Contratada tenha cumprido todas as exigências conÍatuais relat vas a pagamentos

e atendido às exigências da íscalizaçâo, seÍr o que as faluras náo serão aceilas I



CLÁUSULA 11A - REAJUSTE DE PREÇOS

0s preços podeÍão ser Íeajustados, observando-se a juslificaliva, a contar da data da apresentação da

proposta, e o indlce IPCA

A recomposiçâo do equilíbrio econômico-íinanceiÍo do contrato alérn de obedeceÍ aos requlsitos

pÍevistos na Lei FederaLn" 14.í33/2021, será proporcional ao desequilibrio efetivamente suportado, cuja

existêncla e extensão deveráo ser comprovados pela Conlralada ou pelo Contratanle. conforme o caso.

e darão ensejo à alteração do valor do contralo para mais ou para menos, ÍespectivaÍnente.

Parágralo Primeiro - A reequilibrio econômico-finance ro do contrato deve ser Íormalizado por meio de

Termo Aditivo

Parágralo Segundo. O reequilÍbÍo econôm co-financerÍo será Íealizado entre o Conlralanle e a

Contratada, onde os Íiscos decorrentes de Íatos supervenientes à contralação assoc ados à esco ha da

soluçâo de projelo básico pelo contratado sáo de responsabilldade da Contratada

1. a efetrva elevaçáo dos encargos não resullar em onerosidade excessiva ou náo restar

comprovada e quantiflcada por memória de cálculo a ser apÍesentada pela pade interessada

rr - o evento que houver dado causa ao desequilíbÍo houver ocorrido em dala anlenor à sessâo

pública de entrega dos envelopes e declaraçôes complemenlares ou posterior à expiração da vigência

do conÍato

PREFEITURA MUNICIPAT DE LARANJEIRAS/SE

cLÁUSULA 12a - EQUILiBRIo EcoNÔMIco.FINANcEIRo

Parágrafo Terceho . O pleito de ÍeequilÍbrio emnômico-Íinancerro não será acolhido quando a parle

interessada Íalhar em comprovaÍ os requisitos previslos no capul desla Cláusula em especiâ nas

seguintes hipóteses:
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-. . . não íor comprovâdo o nexo de câusâlidâde entre o evento e a majoração dos encargos

suportados pela parte interessada;

r'!J. a parte interessada houver, dlrela ou indirelamente contribuído para a maloraÇão de seus

própros encargos, seja pela previsibiidade do evenlo, seja pela possibilidade de evitara sua ocoíêncra

',,. a elevâçâo dos encargos decorrer exclusivamente de variaçâo nflacionára hipótese já

conternp ada nos critérios de reajusie previstos nesle inskumento

C0NTRATADA quando o pleilo houveÍ sido apresenlado poÍ esta

CLÁUSULA 13' - ALTERAÇÔES DO OBJETO

A alleraÇáo do contrato deverá obêdêcer ao regimenlo eslabelecdo no artgo 133 da Lei Federal

14.1$12421 com as devidas jusliÍicativas.

Parágralo Primeiro -Fica vedada a celebração de termos adltivos ao contrato exceto severficada uma

das seguintes hipóleses:

Recomposição do equilibio econômico-fnanceiro devido a caso fortuito ou força rna or

Por ocorrência de eventos superven enles

Paíágrafo Segundo - Toda alteraÇâo de objelo, quantilaliva ou qualilaliva, será prev amente

foÍmalzada por meio da celebração de Termo Aditivo, respeiladas as disposições da Lei Federal n"

14.13312021 E nula a alleração determ nada poÍ ordeÍr verbal do Contratante. ainda que proveniente

da autoridade competente para autorizar a celebração do Termo Adit vo

CLÁUSULA 14. - SUBcoNTRAÍAÇÃo, cESsÃo oU TRANSFERÊNCIA Dos DIREIToS E oBRIGAçÔES

\=,-
(.\'

CONTRAÍUAIS
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A Contratada não poderá cederou transferu, totalou parc a mente, o obieto deste aiuste AscondiÇões

de subcontraiaÇão, quando permitida pelo Contratante, deverão obedecer aos termos e condiÇÕes

previstos no Edital indicado no preâmbulo deste instrumento.

CLÁUSULA 15'- ALTERAÇÂO SUBJETIVA

A fusã0, cisáo ou incorporação da Contralada náo rnplicará óbice para a êxecuÇão deste contrato se

a pessoa jurldica resultante da opêração socetária, cumu ativamentê:

comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo Contratante, o atendimento de todos os requis tos

de hab litaçâo exigidos no Edita da lictaÇão,

mantiver as demais cláusulas e condiÇões do contrato;

1

IT

II] náo gerar prejuizos à execução do objeto pactuado; e

cLÁusuLA 17" - DAS SANÇOES

Com Íundamento no artigo 156 da Lei n" 14.133/2021, a contratada ficará sujeila, no caso de atraso

injustiÍicado assim considerado pela Adminislração L4unicipal, de execução parc al ou inexecuÇão da

obrigaçã0, sem prejuizo das responsabilidades civll e crimina assegurada prévia e ampla defesa, às

seguintes penalidades

I advertência;

r - multa;

rx. contar corn a anuência expressa do Contratante para dar continuidade ao conlrato.

cLÁusuLA 16a - DAS GARANTTAS (ad. 92, X e X t)

I ó.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

ló.2 - A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no

Têrmo de Referência.

À
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- lmped mento de lcitar e contratar,

. 'declaração de inidoneidâde paÍa icilarou conlralar

1 - a natureza e a grâvidade da inÍação cometida;

r r - as peculiaridades do caso concreto;

i - i - as ciÍcunstâncias agravantes ou alenuântes;

jv - os danos que delâ provierem para â Adminishaçâo Pública,

! - a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade conforme nonnas e onentaçoes

dos órgáos de controle.

Paágâfo Sêgundo - A sanção prevista no inciso I do capuÍ do artigo 156 será aplcada

exclusivamenle pela infração administÍaliva prevlsta nornciso ldo cêput do art l55deslaLe q!ando

nào se.ustlcaÍ a rmposiÇào de pelalldade mais grave.

Parágralo Terceiro - As sançoes prev slas nos incisos i . I I e V do capul do a( go 1 56 poderào ser

aplicadas cumulativamente com a prevlsta no lnclso ll do capul deste arligo.

Parágraío Quado - Se a rnuita aplicada e as indenizações cabiveis iorem supenores âo valor de

pagamenio eventuâlmente devrdo pe a AdministraÇão ao contratado, além dâ perda dêssê valor, a

diferença será descontadâ caso haja da garantia preslada ou será cobrada jud cialmenle.

Parágrafo Quinto - Aaplicação das sanções previstas no caputdeste aÍ1igo não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação inlegÍaldo dano causado à Adrninistraçáo Pública.

Perágrelo Sex|!-Aualorda multa, aplicado após o regular processo admtntstÍativo serádescontado

de pagamento eventualmenle devido pelo Contraiante à Contratada ou cobrado lud clalmente

CLÁUSULA 18. - RECEBIMENTo PRoVIsÓRIo E DEFINITIVo

O obleto desle contrato será recebido pelo Contratante, após inspeção flsca de quaidade por

comissão ou servidor para tanto designado, em conforrnidade com o d sposto no adgo 140 da Le

Parágrafo pineiro - Na ap icaÇão das sançÕes serão considerados
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Fedetal 14.13312021 e as regras especiíicas eslabelecidas neste instrumenlo, no Edilal e anexos da

licitação indicada no preâmbulo.

Paágnlo PÍineio -Quando o objelo Íor concluÍdo, a Contratada apresentará comunicaçáo escritâ

informando o fato à fiscalização do Contratante, a qualcompelirá no prazo de até 05 (cinco) d as úle s,

a rea izaÇão de vistona para íns dê Íecebimenlo provisór o

Parágralo Segundo - O Contratante realizará inspeçáo minuclosa de lodos os serviços executados,

por meio de proÍissionais lécnicos mmpetentes, acompanhados dos pÍofissionais encarregados pela

obÍa. com a finalidade de veriÍlcar a adequaÇâo dos serviÇos e constatar e re acionar os aÍremales,

retoques e revtsóes Íinats que se rileÍeÍr recessários

: i - A Contratada Íica obrigada a ÍepaÍaÍ, corÍrg r remover reconsÍuiT ou substituir às suas

expensas, no todo ou em pade, o objelo em que se veriÍicarem vícos defeitos ou incoÍeÇÕes

resultantes da execuçâo ou materiais empregados, cabendo ao Conlralante nâo alesiar a últ ma e/ou

única medição de serviÇos até que sejam sanadas todas as pendéncias aponladas no Teímo de

Receb mento

Paágralo ferceiro . O Termo de Recebimento DefiniUvo será lavrado em até '10 (dez)d as úteis após

a lavralura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, desde que tenham sido devrdamente atenddas todas as exigências da Íscaiização e

sanadas as pendências apontadas no Temo de Rêcebimento Provisório.

alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "hab te,se" em tido pe o

l\,4unicípioi

: Após tal inspeÇão, será lavrado ÍerÍno de Recebimento Provsóro, em duas vias de igual leor e

forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pêndências veriÍicadas.

PÍovisórlo.

Parágra|o Quado - A Contratada, QUANDO FOR O CASO, deverá providenciar a seguinte r
documentação para o recebimênto definitivo de objeto: 

A-
\
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rr . todos os projetos executivos e dêsenhos em conformidade com o consiruido

('as buiit),

manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equ parnentos e slsteÍras inslâ ados.

especificaçóes e garantias de equipamenlos e srsiemas incorpoÍados à obra por Íorça deste

contrato;

relaÇões de peças sobressalenles dos equipamenlos e sistemas fornecldos;

Íesultados dos lestes e ensaios rea izados;

comprovação das igaÇões deÍinitivas dê energia, água, teleíone e gás;

laudo de vislor a do corpo de bomberrosl

cedidáo negativa de débilos prevrdenciários especiíica para o registro da obra junto ao Cartório

de RegisÍo de lmóveis

Parágrcfo Quin/o. As serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especficaçÕes conslantes no Proieto Báslco, no Edital ou na proposla da Contratada, devendo

ser corrigidos, reÍeltos ou substituídos no prazo fixado pe o Conlralante às Çustas da CONTRATADA,

sen ore,Lizo da ap[caçào das salçóes cab veis

Parágrafo SexÍo. O recêbimenlo defn tivo do objelo licitado e as medições das etapas lnlermediárias

não aÍastaÍn a responsab lldade técnica ou civil da Conlralada. que permanece regida pela egis ação

pertinente.

CLÁUSULA 19á - RESCISÂO DO CONTRATO

O conkato poderá ser rescindido. na forma, com as consequéncias e pelos mot vos prev slos no artgo

147 da Lei Federal 14.13312A221 , serr| Vqu ízo da aplicação das sanÇões cabiveis.

Parágrafo Primeiro - O termo de rescisão, sempre que possive , deverá ndicar
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Balanço doseventos contÍalua slá cumpridos ou parcialmente cu m pridos em relaÇão ao cronograma

íisico-ínanceiro atualizado

lllultas e eventuais indenizaçÕes

ParágQlo Segundo - Rescind do o conkato o Contratante assinalará prazo para que a Co|tratada

desmob lze o canlerro, deixando o imóvêl interramenle livre e desimpedido

Além de ouÍas hipóteses expressamente previstas na Lei n0 14.133/202 constiiuern molivos para a

exlinção deste conlralol

r - não cumprimento ou cumprimento irreqular de nonnas editalicias ou de cláusulas conlratua s. de

espêcificaÇões, de proielos ou de prazos,

- desatendimento das determinaçÕes regulares emitidas pela autoÍdade desgnada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superioÍ;

i1: - alteração soctal ou Ínodiíicação da Ínalidade ou da eslrulura da empresa que reslrinja sua

capacidade de conclulr o contrato

rv - decretação de Íâlência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou Íalecimenio do

contratado:

'" - caso fortuito ou força maior, regularÍnente comprovados impedillvos da execuçáo do conlralo

'- Jl-,')

_x
*:

Re ação dos pagamentos iá efetuados e os ainda devidosi

Parágtafo Íerceirc. 0 descumprimenlo das obrgações contratuais relativas à conformidade ao

marco legal anticorrupçáo, previstas na Cláusula Quarta deste instrumento, poderá submeter a

ConlÍatada à rescisão un lateral do contrato, a critéÍo do Contratanle, sem prelulzo da ap icaÇão das

sanções penais e administralivas cabiveis e, também, da instauração do processo administrat vo de

responsab lzaçáo de que tratam a Lei Federal n" 12.84612A13

N
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',i - Íazôes de inteÍesse público, jusliíicadas pela autoridade rnáxlrna do órgão ou da entidade

contratantei

-.-rr - não cumprimento das obrigações relalivas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deÍiciência, para reabiltado da Prevldência Socia ou para

aPrendiz.

cúUSULA 20â . oBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD

20. I - As partes deverâo cumprir a Lei no 13 709 de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanlo a todos

os dados pessoais a que tenharn acesso em razão do cedame ou do contrato adm n slraiivo que

eventualmente venha a ser firmado, a partiÍ da apresenlaÇão da proposta no procedimenlo de

conlratação, independentemenle de declaração ou de ace lação expressa

20.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Ínalldades que iustfcaram seu

acesso e de acordo com a boajé e com os principios do air 6o da LGPD

20.3 - E vedado o compaíilhamento com terceiros dos dados oblidos Íora das hipóteses perm tidas

emLe.

20.4 - A Adminislração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úleis sobre lodos os

contratos de suboperação iirmados ou quê venham a seÍ celebrados pelo Contratado

20.5 - Têrminado o tratarnento dos dados nos termos do ad 15 da LGPD. e dever do Contralado

eliminâ-los, com exceÇão das hipóteses do art. 16 da LGPD incluindo aqueias eÍf que houver

necessidade de guarda de documenlação para Íins de comprovaÇão do cumprimento de obrigações

legais ou conlratuais e somentê enquanto não prêscritas essas obÍgaçôes.

20.ó - E dever do Contratado oÍientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrenles da LGPD

20.7 ' O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontralados o cumprimenlo dos deveres

da presente cláusula, permanecendo ntegralmente responsável por garantir sua obseryàncta

20.8 - 0 Contratante poderá reallzar diligência para aferir o cumprirnento dessa cláusula devendo

o Contratado alender pronlamenle evenluais pedidos de comprovaçâo Íormulados

_]*:*,..,

4
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20.9 - 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorlogável justiíicadamente

quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cuÍlrprimento da LGPD. inclusive quanto a

evenlual descarte realizado

20.1 0 - Bancos de dados formados a partir de contratos adminislrat vos notadamenle aque es que

se proponham a anÍrazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambienle v rtuai conÍolado com

registro indivdual rastreávelde lralamentos realizados (LGPD, ad 37) com cada acesso. data horáro

e Íegistro da Íinalidade, pâra eÍeito de responsablllzaçâo em caso de eventuais omissoes, desvios ou

abusos.

20.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato nteroperável a íim de

garantir a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.

20.11 - 0 contrato está sujeito â seÍ al1êrado nos procedrmentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especrai a ANPD por me o de op n oes

técnicas ou recomendações, ediladas na forma da LGPD Os contralos e convênios de que trata o § 10

do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional

cLÁusuLA 2'r, - DlsPosrÇÓEs FrNArs

F ca ainda ajuslado que

I - Conslderam-se partes integranles do presenlê contrato como se nele estivessem transcritos

o Edital indicado no preâmbulo deste instrumento coÍn todos os seus anexos

a proposta apresentada pela Contratada;

- Serão de propriedade exciusva do Contratante os relatórios. mapas, croquis desenhos lécnicos

dragraíiras planos estatÍsticos e quaisquêr outros documentos elaborados pela Contratada para a

execução do objeto por ela executado.

r - Apllcam-se às omissôes desle mntrato as disposiçÕes da Lei Federal n" 14 13312A21 e d sposições
regu amentares

à,
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: . - Para dirimiÍ quaisquer questões demrrenles do contrato. não resolvidas na esíera adm nrstrat vas

será competenle o foro da Comarca de Laranjeira/Se

'", - As partes comprometem-se a respeitar as disposições da Lei n"

13 709/2018 (Lei Geralde Proteção de Dados).

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em duas vias

de lgual leor e íorrna que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para que produza

lodos os efeitos de Direilo, na presença das teslemunhas abaixo identificadas

LARANJE]RAS/SE de de 2425

CONTRAÍANTE

CONTRATADA

CPF

CPF

TESTEN/UNHAS

k


